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RESUMO 
 
Nos últimos anos, surgiu uma tendência de aumento do consumo de alimentos prontos 
a comer em estabelecimentos de restauração a nível mundial. Não obstante a sua 
pequena dimensão, a vigilância microbiológica dos alimentos produzidos nestas unidades 
constitui uma área de grande interesse na Saúde Pública. 
A segurança dos alimentos produzidos é baseada na implementação e aplicação de 
medidas preventivas tais como as Boas Práticas de Fabrico e de Higiene e o sistema 
HACCP. Este sistema foca-se na identificação e controlo das etapas do processo de 
fabrico que afectam mais significativamente a segurança alimentar dos alimentos 
produzidos. A especificação de limites críticos de controlo, utilizados para garantir que o 
perigo é eliminado ou reduzido a níveis aceitáveis, constitui uma parte importante do 
HACCP. 
Existem poucos dados publicados sobre o crescimento e sobrevivência de bactérias 
patogénicas em alimentos prontos a comer na restauração. Neste trabalho foram 
realizadas análises microbiológicas em produtos intermédios e finais do croquete, pastel 
de e mousse de chocolate. Adicionalmente, foram efectuadas avaliações dos perfis de 
tempo-temperatura nas etapas de fabrico mais relevantes, envolvendo a refrigeração e 
confecção. Com base nestes resultados, foi discutida a segurança microbiológica dos três 
produtos alimentares e a validade de alguns dos limites críticos do plano HACCP 
proposto pelo estabelecimento de restauração, utilizando-se uma abordagem científica 
baseada na Avaliação de Risco Microbiológico. 
Verificou-se que a probabilidade de sobrevivência e crescimento de bactérias 
patogénicas nos alimentos estudados parece ser muito baixa, visto que não foi detectada 
a sua presença. Por conseguinte, desde que sejam mantidas as condições de tempo-
temperatura adequadas durante a refrigeração e confecção do croquete, do pastel de 
bacalhau e da mousse de chocolate, o risco para a saúde derivado do seu consumo 










Palavras-chave: HACCP; Limites críticos; Avaliação de Risco Microbiológico; Croquete; Pastel de 
bacalhau; Mousse de chocolate. 
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ABSTRACT 
 
In the last few years, a worldwide trend of increased consumption of ready-to-eat foods 
in restaurants arose. Albeit their somewhat smaller dimension, the microbiological 
surveillance of the manufactured products in these food service units constitutes a Public 
Wealth important issue. 
Nowadays, food safety is based on the implementation and application of preventive 
measures such as Good Hygiene and Manufacturing Practices and HACCP system. This 
system aims to the identification and control of food production stages that affect 
significantly the safety of the finished product. The establishment of critical control limits, 
used to assure that the hazard is eliminated or reduced to acceptable levels, plays an 
important part in HACCP. 
Data concerning the pathogenic bacteria growth and survival in ready-to-eat food 
served in restaurants is scarce. In the present work, several microbiological analyses 
were performed in croquette, codfish cake and chocolate mousse intermediate and final 
products. In addition, time-temperature profiles were assessed in the most relevant 
production stages, involving cooling and cooking practices. The obtained results were 
used to discuss the above-mentioned food products microbiological safety and the validity 
of the critical limits included in the HACCP plan for the studied food service establishment, 
using a scientific approach based on the Microbiological Risk Assessment. 
Apparently, the probability of pathogenic bacteria survival and growth in the food 
studied seems to be very low, since their presence was not detected. Therefore, as long 
the time-temperature conditions are maintained during cooling and processing of 
croquette, codfish cake and chocolate mousse, the health risk for the consumer due to 












Keywords: HACCP; Critical limits; Microbiological Risk Assessment; Croquette; Codfish cake; 
Chocolate mousse. 
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1. DOENÇAS DE ORIGEM ALIMENTAR 
O número crescente e a gravidade das doenças de origem alimentar a nível mundial, 
podendo atingir até 30% da população em países desenvolvidos (WHO, 2006), têm 
aumentado consideravelmente o interesse do público e das entidades governamentais 
em relação à segurança alimentar. Qualquer pessoa está em risco de contrair este tipo 
de enfermidades, geralmente de natureza infecciosa ou tóxica, provocadas por agentes 
que entram no organismo através da ingestão de alimentos (Forsythe, 2002). 
Tem sido reconhecido o papel cada vez mais predominante da restauração na 
incidência de casos de doença alimentar, principalmente devido às modificações 
socioeconómicas que levaram um número crescente de pessoas a comer fora de casa. A 
dificuldade em produzir um alimento seguro baseia-se no facto da população de 
consumidores ser bastante diversificada, com vários graus de sensibilidade e estilos de 
vida. Para além disso, existe uma procura crescente por parte dos consumidores de 
alimentos frescos e minimamente processados que possuam uma garantia de segurança 
absoluta (Jouve et al., 1998; Forsythe, 2002). No entanto, este conceito pode ter várias 
definições, dependendo do que se considera um risco significativo. O público em geral 
pode considerar que os alimentos seguros correspondem a um risco igual a zero, 
enquanto que um produtor de alimentos deve considerar o que é um risco aceitável. Um 
risco nulo é impraticável dada a quantidade de produtos alimentícios disponíveis, a 
complexidade da cadeia de produção e distribuição e a natureza humana (Jouve et al., 
1998; Forsythe, 2002). Não obstante, os riscos de ocorrência de doenças de origem 
alimentar devem ser reduzidos para níveis aceitáveis na restauração, como em qualquer 
outra actividade do sector alimentar. 
Os perigos para a segurança alimentar são definidos como propriedades biológicas, 
físicas ou químicas que podem tornar os alimentos inseguros para o consumo humano 
(Forsythe, 2002). Visto que muitos alimentos utilizados na restauração são produtos 
agrícolas que tiveram a sua origem em animais e plantas explorados no ambiente, podem 
conter microrganismos que os colonizam naturalmente. Alguns destes organismos são 
patogénicos, o que significa que sob as condições e números certos, podem provocar 
doença em quem os consome. Os alimentos de origem animal, tais como carne de vaca 
e porco, aves, peixe, marisco e ovos, muitas vezes são portadores de bactérias, vírus ou 
parasitas que podem ser nocivos para os humanos. Para além disso, os alimentos podem 
ser contaminados por químicos tóxicos no ambiente. Objectos físicos também podem 
contaminar naturalmente os alimentos a partir do solo ou de práticas de colheita, 
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armazenamento ou transporte e provocar lesões. Alguns alimentos sofrem 
processamento e por vezes, não obstante os melhores esforços, são contaminados. 
Estes perigos inerentes, em conjunto com os perigos que podem ser introduzidos no 
estabelecimento de restauração podem conduzir a lesões, doenças ou morte (Jouve et 
al., 1998; Forsythe, 2002). Esta situação representa um custo social inaceitável em 
termos de Saúde Pública e impacto económico, sendo que as empresas alimentares 
podem registar grandes perdas a nível de diminuição da produtividade e perda de 
confiança dos consumidores (Jouve et al., 1998; Forsythe, 2002). 
 
1.1. Ocorrência de doenças de origem alimentar causadas por 
microrganismos 
1.1.1. Condições e definições 
A maioria dos perigos para a segurança dos alimentos na restauração é de natureza 
microbiológica (Maunsell, 2003). A degradação dos alimentos ocorre naturalmente por 
acção de microrganismos que os utilizam como a sua fonte de nutrientes, tornando-os 
impróprios para o consumo. No entanto, muitas vezes, embora a degradação do alimento 
ainda não seja perceptível, este pode encontrar-se já de tal forma contaminado que o seu 
consumo pode originar doenças no consumidor, se estiverem presentes microrganismos 
patogénicos ou as suas toxinas. Assim, na maioria dos casos de doenças provocadas por 
alimentos será necessário que: o microrganismo patogénico se encontre em quantidade 
suficiente para causar uma infecção ou para produzir toxinas, o alimento seja capaz de 
sustentar o crescimento dos microrganismos patogénicos, e seja ingerida uma 
quantidade suficiente do alimento, de modo a ultrapassar o limiar de susceptibilidade do 
consumidor (Forsythe, 2002). 
Embora genericamente conhecidas como toxinfecções alimentares, as doenças 
transmitidas por alimentos são classificadas como infecções, intoxicações ou 
toxinfecções (Forsythe, 2002). Uma infecção transmitida por alimentos é uma doença que 
resulta da ingestão de alimentos contendo microrganismos vivos prejudiciais, tais como 
Campylobacter spp., Escherichia coli, Listeria spp. e Salmonella spp. Por sua vez, as 
intoxicações podem ser causadas por alimentos quando as toxinas estão presentes no 
alimento ingerido, mesmo que os microrganismos que lhes deram origem tenham sido 
eliminados. Essas toxinas geralmente não possuem odor ou sabor, não sendo a sua 
presença nos alimentos detectável organolepticamente. Alguns exemplos deste tipo de 
toxinas incluem a toxina produzida pelo Clostridium botulinum e a enterotoxina do 
Staphylococcus aureus (Forsythe, 2002). No caso das toxinfecções, a produção da toxina 
dá-se após a ingestão do alimento, quando este possui uma determinada quantidade de 
microrganismos patogénicos capazes de produzir ou libertar toxinas quando ingeridos. 
I. INTRODUÇÃO 
 5 
Entre os microrganismos que podem ocasionar este tipo de situações inclui-se o Bacillus 
cereus e o Clostridium perfringens (Forsythe, 2002). 
 
1.1.2. Gravidade das doenças 
As doenças de origem alimentar englobam um grupo bastante alargado de 
enfermidades. O sintoma clínico mais frequente, a gastroenterite, pode ser atribuído a um 
grande número de microrganismos, incluindo bactérias, vírus e parasitas. Normalmente, o 
período de incubação é curto, de 1-2 dias a uma semana, podendo ser observados 
diferentes níveis de gravidade, desde sintomas brandos (dor de estômago, náusea, 
vómitos, diarreia e febre), que não requerem auxílio médico, até doenças mais graves 
implicando hospitalização, incapacidade de longo termo e/ou morte (Jouve et al., 1998; 
Forsythe, 2002). 
O resultado da exposição a patogénios de origem alimentar depende de factores 
relacionados com o hospedeiro, incluindo: imunidade pré-existente, capacidade de 
resposta imunitária, estado nutricional, idade; e de outros factores específicos do 
alimento e do microrganismo (Jouve et al., 1998; Forsythe, 2002). 
A diarreia constitui o sintoma mais comum após o consumo de alimentos 
contaminados. No entanto, a incidência, a gravidade e a letalidade da doença de origem 
alimentar é muito superior em alguns segmentos da população particularmente sensíveis, 
incluindo crianças com idades inferiores a 5 anos, mulheres grávidas, imunodeprimidos e 
idosos (Forsythe, 2002). Nestes casos, podem surgir complicações graves, incluindo 
manifestações sistémicas para além das intestinais, como a síndrome urémico-hemolítica 
(HUS) (falha renal e distúrbios neurológicos) para 10% das infecções por Escherichia coli 
O157:H7, a síndrome Guillain-Barré (degeneração dos nervos, recuperação lenta e 
incapacidade residual grave) após infecção por Campylobacter jejuni, e a artrite reactiva 
após salmonelose (Forsythe, 2002; Jouve, 2002). As manifestações clínicas da listeriose 
incluem septicemia, infecções do sistema nervoso central e aborto em mulheres grávidas, 
com uma taxa de fatalidade global de 25% (Forsythe, 2002). Por sua vez, o botulismo 
resultante da toxina de Clostridium botulinum causa paralisia de músculos esqueléticos e 
respiratórios, podendo causar a morte em 8% dos casos (Forsythe, 2002). Vários autores 
estimaram que podem ocorrer sequelas crónicas em 2% a 3% de todas as doenças de 
origem alimentar (Jouve et al., 1998; Forsythe, 2002). 
  
1.1.3. Registo de ocorrências na União Europeia 
Os casos registados e notificados de doenças provocadas por alimentos constituem 
apenas uma pequena fracção de todas as ocorrências que ocorrem efectivamente. A 
probabilidade de que um caso seja reconhecido e notificado pelas autoridades de saúde 
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depende, de entre vários factores, da participação dos consumidores, do registo por parte 
das autoridades médicas e das acções desenvolvidas pelas entidades nacionais com 
responsabilidade de vigilância sanitária (Jouve et al., 1998; Forsythe, 2002).  
Com vista a assegurar a obtenção das informações necessárias para a avaliação das 
tendências e origens pertinentes das doenças de origem alimentar na União Europeia 
(UE), a Directiva 2003/99/CE estabeleceu a obrigatoriedade de recolha, análise e 
publicação dos surtos de origem alimentar em todos os Estados-Membros. Um surto 
surge aqui definido como a incidência, observada sob determinadas circunstâncias, de 
dois ou mais casos humanos da mesma doença e/ou infecção, ou numa situação na qual 
o número de casos observados excede o número esperado e em que os casos tenham, 
ou tenham provavelmente, a mesma fonte alimentar (EFSA, 2006d). 
No último relatório sobre doenças de origem alimentar, divulgado em 2006 pela 
Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos (EFSA), foram reportados 5.311 
surtos envolvendo um total de 47.251 pessoas, resultando em 5.330 hospitalizações 
(11%) e 24 mortes (0,05%) em 24 Estados-Membros no ano de 2005 (EFSA, 2006d). Em 
Portugal foram notificados 3 surtos, afectando um total de 166 pessoas (ver Anexo I). 
O número global de surtos notificados diminuiu em 22% relativamente ao ano anterior, 
onde 20 Estados-Membros e a Noruega reportaram um total de 6.860 surtos. No entanto, 
o número total de casos humanos registados aumentou em 10% comparado com 2004. 
Este facto pode ser explicado pela maior eficácia da recolha de informações, induzida 
pela obrigatoriedade de notificação de surtos de doenças alimentares veiculada pela 
Directiva 2003/99/CE (Forsythe, 2002; EFSA, 2006d). 
A taxa de notificação da UE em 2005 foi de 1,2 surtos patogénicos por 100.000 
habitantes, sendo que em Portugal foi registada a mais baixa (0,03). Contudo, este 
número não reflecte a incidência real de casos humanos envolvidos em surtos, visto que 
a taxa é muito dependente da sensibilidade e eficiência do sistema de notificação de 
cada Estado-Membro (EFSA, 2006d). Por conseguinte, este relatório fornece apenas 
uma indicação da situação em Portugal, devido a uma assumida situação de sub-
detecção e sub-notificação de toxinfecções alimentares que ocorre no nosso país 
(FAO/WHO, 2000; Novais, 2003). 
Relativamente aos agentes causadores de doenças de origem alimentar, como 
observado em anos anteriores na UE, o mais comum em 2005 foi a Salmonella spp., 
responsável por 63,6% de todos os surtos relatados (EFSA, 2006d) (ver Anexo II). A 
Salmonella enteritidis foi associada com 19% dos surtos, correspondendo a 88% dos 
surtos ocorridos com Salmonella em que a espécie envolvida foi identificada. Os ovos e 
produtos derivados foram as fontes alimentares mais frequentemente associadas com os 
surtos de Salmonella spp., para além dos produtos cárneos e de padaria (EFSA, 2006d).  
A segunda causa mais comum de surtos em 2005 foi a Campylobacter spp. (9,2%), 
sendo a carne de frango a maior fonte de infecção. No entanto, a maioria dos casos 
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foram causados por água contaminada (EFSA, 2006d). Outras causas importantes de 
surtos patogénicos foram os vírus (6%), toxinas bacterianas (na globalidade dos surtos, 
de Staphylococcus spp. (3,1%), Clostridium spp. (1,5%) e Bacillus spp. (1,4%)), 
Escherichia coli patogénicas (1,1%), Shigella (0,9%) e Giardia (0,3%) (ver Anexo II). As 
fontes alimentares de contaminação incluíram água, frutos, vegetais, carne, lacticínios, 
produtos de padaria e pastelaria, marisco, ovos e produtos derivados (EFSA, 2006d). 
Considerando a localização dos surtos de origem alimentar, para os três agentes 
causadores mais frequentes (Salmonella spp., Campylobacter spp. e vírus de origem 
alimentar), os locais de exposição identificados mais comuns foram as casas particulares 
(37%), restaurantes (4%), serviços de catering e instituições (EFSA, 2006d). Perante a 
escassez da informação disponível, não foi possível determinar o peso real da 
restauração nas doenças de origem alimentar na UE. Embora a contribuição da 
restauração aparente ser reduzida, em 2005 verificou-se que os surtos de Salmonella 
spp. oriundos de restaurantes afectaram, em média, o quádruplo das pessoas 
comparativamente aos provenientes de casas particulares (EFSA, 2006d). 
 
1.1.4. Registo de ocorrências em Portugal 
Ao contrário de outros países europeus, Portugal não possui ainda um sistema 
nacional de vigilância e controlo de doenças de origem alimentar. Uma avaliação da 
situação epidemiológica nacional, na última década, pode ser efectuada a partir dos 
dados disponíveis nos relatórios dos programas de vigilância e controlo de doenças de 
origem alimentar na Europa da Organização Mundial de Saúde (WHO) e da EFSA. Os 
dados estatísticos relativos ao período de 1997 a 2000 foram disponibilizados pelo 7º e 8º 
Relatórios da WHO (FAO/WHO, 2000; FAO/WHO, 2003). Os dados de 2001 a 2003 
ainda não foram divulgados, estando disponíveis dados mais recentes referentes a 2004 
e 2005, reportados nos relatórios da EFSA (EFSA, 2005a; EFSA, 2006a). 
A tabela I-1 apresenta os dados relativos às notificações de algumas doenças de 
origem alimentar em Portugal, em termos de número de surtos ocorridos e de número de 
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TABELA I-1. Ocorrência de doenças de origem alimentar em Portugal em 1997-2000, 
2004 e 2005. 
Casos humanos 
Ano N.º de surtos 
N.º de casos 
isolados N.º N.º de admissões hospitalares 
1997 60 12 1.615 134 
1998 47 24 1.411 602 
1999 42 5 666 33 
2000 17 3 140 35 
2004 19 - 181 61 
2005 3 - 166 26 
Total 188 44 4.179 891 
Fontes: FAO/WHO, 2000; FAO/WHO, 2003; EFSA, 2005a; EFSA, 2006a. 
A tabela I-2 apresenta os incidentes (surtos e casos isolados) de doenças de origem 
alimentar, por agente causador, notificados em Portugal no período de 1997-2000 e em 
2004-2005. Constata-se que em cerca de 40% dos incidentes não foi possível identificar 
o agente causador. Para os casos em que foi possível efectuar esta identificação 
verificou-se que Salmonella enteritidis, Clostridium botulinum, Staphylococcus aureus, 
Campylobacter jejuni e Bacillus cereus são responsáveis por sensivelmente metade das 
ocorrências. 
 
TABELA I-2. Incidentes de doenças de origem alimentar em Portugal, por agentes causadores, em 
1997-2000, 2004 e 2005. 
N.º de incidentes por ano Total 
Agente causador 
1997 1998 1999 2000 2004 2005 N.º % 
Salmonella enteritidis 12 5 12 4 7 2 42 18,8 
Clostridium botulinum  - 17 4 4 4 - 29 12,9 
Staphylococcus aureus 8 9 1 - 3 1 22 9,8 
Campylobacter jejuni - - 7 2 - - 9 4,0 
Bacillus cereus 3 3 1 1 - - 8 3,6 
Salmonella spp. 1 - 4 2 - - 7 3,1 
Clostridium perfringens - 1 2 3 1 - 7 3,1 
Yersinia enterocolitica 1 - - - 1 - 2 0,9 
Escherichia coli  - 1 - - 1 - 2 0,9 
Microrganismos aeróbios 1 - - - - - 1 0,4 
Agentes múltiplos 3 6 1 1 2 - 13 5,8 
Desconhecido 43 29 10 - - - 82 36,6 
Total 72 71 42 17 19 3 224 100 
Fontes: FAO/WHO, 2000; FAO/WHO, 2003; EFSA, 2005a; EFSA, 2006a. 
A tabela I-3 apresenta os incidentes de doenças de origem alimentar, por alimento 
contaminado, notificados em Portugal. Constata-se que bolos, produtos de pastelaria e 
refeições mistas são responsáveis por cerca de 28% das ocorrências registadas. 
Presunto, produtos cárneos, snacks e pescado são os outros grupos de alimentos com 




TABELA I-3. Incidentes de doenças de origem alimentar em Portugal, por alimentos contaminados, em 1997-
2000, 2004 e 2005. 
N.º de incidentes por ano Total 
Alimento  
1997 1998 1999 2000 2004 2005 N.º % 
Bolos / Pastelaria / Pré-misturas 12 10 3 2 6 - 33 14,7 
Refeições mistas 6 7 8 5 2 - 28 12,5 
Presunto curado - 8 2 2 1 - 13 5,8 
Carne / Aves 3 2 4 3 1 - 13 5,8 
Snacks 3 8 - - - - 11 4,9 
Pescado / Marisco - 2 1 - 3 2 8 3,6 
Queijo 1 1 2 - - 1 5 2,2 
Ovos / Maionese 4 - - - - - 4 1,8 
Salsichas 2 1 - - 1 - 4 1,8 
Fiambre 1 - - - - - 1 0,4 
Outros alimentos 2 - 8 - 3 - 13 5,8 
Desconhecido 38 32 14 5 2 - 91 40,6 
Total 72 71 42 17 19 3 224 100 
Fontes: FAO/WHO, 2000; FAO/WHO, 2003; EFSA, 2005a; EFSA, 2006a. 
 
Em Portugal, nos anos de 1997-2000, 2004 e 2005, foram identificados 80% dos locais 
de consumo ou aquisição dos alimentos em surtos investigados. Os locais mais 
frequentes foram as casas particulares (19,2%), restaurantes (18,3%) e cantinas (16,5%), 
notados em 54% dos surtos (ver Tabela I-4). É no entanto necessário ter em consideração 
que estes números não reflectem a frequência de consumo em cada local, sendo que a 
taxa de ocorrência de surtos associada a casas particulares seria substancialmente 
inferior às outras. Segundo os dados disponíveis, no período de 1999-2000, os surtos 
ocorridos em restaurantes afectaram, em média, o triplo das pessoas relativamente aos 
associados a casas particulares (FAO/WHO, 2003). Este facto indicia o papel 
preponderante dos estabelecimentos de restauração nos surtos de toxinfecções 
alimentares em Portugal, onde atingem as cerca de 30.000 unidades (Bolton e Maunsell, 
2004). 
 
TABELA I-4. Incidentes de doenças de origem alimentar em Portugal, por local onde os alimentos 
foram consumidos ou adquiridos, no período de 1997-2000, 2004 e 2005. 
N.º de incidentes por ano Total 
Local 
1997 1998 1999 2000 2004 2005 N.º % 
Casas particulares 13 6 9 5 9 1 43 19,2 
Restaurantes 5 14 12 5 5 - 41 18,3 
Cantinas 18 11 5 1 1 1 37 16,5 
Pastelarias 6 6 - - 2 - 14 6,3 
Outros locais 17 9 14 2 2 1 45 20,1 
Desconhecido 13 25 2 4 - - 44 19,6 
Total 72 71 42 17 19 3 224 100 
Fontes: FAO/WHO, 2000; FAO/WHO, 2003; EFSA, 2005a; EFSA, 2006a. 
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1.1.5. Causas da contaminação dos alimentos 
Os surtos patogénicos de doenças de origem alimentar surgem devido a uma 
sequência de eventos, diferindo de certa forma com cada agente etiológico, mas 
começando com a contaminação do alimento por um agente infeccioso ou toxigénico 
(Forsythe, 2002). Após a contaminação, devem existir condições de tempo e temperatura 
adequadas de que permitam o crescimento do organismo em grandes números, ou a 
produção de toxina, o suficiente para produzir doença. Adicionalmente, se ocorrerem, os 
processamentos subsequentes não devem matar o organismo ou desnaturar a toxina 
(Forsythe, 2002). 
Por conseguinte, a ocorrência de toxinfecções alimentares em unidades de 
restauração têm sido relacionados com diversos factores relativos a más práticas de 
fabrico e de higiene (Maunsell, 2003; Bolton e Maunsell, 2004; Reij et al., 2004), entre os 
quais: 
• matérias-primas contaminadas, 
• armazenagens em frio e arrefecimentos impróprios, 
• práticas incorrectas de descongelação, 
• confecções inadequadas, 
• alimentos preparados com muita antecedência, 
• armazenagem à temperatura ambiente, 
• distribuição demorada, 
• limpeza deficiente de superfícies em contacto com os alimentos, 
• higiene pessoal insuficiente, 
• contaminação cruzada, 
• processamento ou armazenamento em instalações inadequadas, 
• equipamento contaminado, 
• contaminação através dos manipuladores. 
 
No entanto, a contaminação dos alimentos por perigos microbiológicos induzida por 
estes factores de insegurança alimentar na restauração pode ser prevenida, reduzida 
e/ou eliminada através da implementação de práticas de segurança alimentar eficazes 










2. FERRAMENTAS DE GESTÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR 
Os factores de segurança alimentar precisam de ser aplicados em toda a cadeia 
alimentar, da produção do alimento até ao consumidor. Para isso é necessária a 
integração de algumas ferramentas da qualidade (Forsythe, 2002), que serão 
apresentadas a seguir: 
• Boas Práticas de Fabrico (BPF), 
• Boas Práticas de Higiene (BPH), 
• Análise de Perigos e Pontos de Controlo Críticos (HACCP), 
• Avaliação do Risco Microbiológico (ARM). 
 
2.1. Boas Práticas de Fabrico e Boas Práticas de Higiene 
A aplicação das Boas Práticas de Fabrico (BPF) e das Boas Práticas de Higiene 
(BPH), aliadas aos testes microbiológicos do produto final, constituiu um dos primeiros 
sistemas de garantia de qualidade desenvolvido pela indústria alimentar (Notermans et 
al., 2002). As BPF abordam os princípios, os procedimentos e os meios fundamentais 
necessários para providenciar um ambiente adequado para a produção de alimentos com 
qualidade aceitável. Já as BPH descrevem as medidas básicas de higiene que os 
estabelecimentos devem manter, constituindo os pré-requisitos para outros sistemas, em 
particular o HACCP (Jouve et al., 1998).  
As BPF/BPH foram desenvolvidas por governos, pelo comité de higiene de alimentos 
do Codex Alimentarius (FAO/WHO) e por indústrias alimentares, muitas vezes em 
colaboração com outros grupos de inspecção e controlo (Jouve et al., 1998), sendo o 
resultado de uma longa experiência prática. Para o sector de restauração e bebidas, foi 
elaborado em 2002 o Código de Boas Práticas para a Restauração Pública em Portugal, 
aprovado pela extinta Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar. 
O estabelecimento das BPF/BPH inclui vários requisitos, entre os quais (Jouve et al., 
1998; Notermans et al., 2002): 
• configuração e construção higiénica de instalações de produção de alimentos, 
• configuração, construção higiénica e utilização adequada de equipamentos, 
• procedimentos de limpeza e desinfecção (incluindo o controlo de pragas), 
• práticas gerais de higiene e segurança alimentar no processamento, incluindo: 
- qualidade microbiológica das matérias-primas, 
- operação higiénica de cada etapa do processo, 
- higiene do pessoal e sua formação em higiene e segurança alimentar. 
 
As BPF/BPH devem ser sempre aplicadas e documentadas, visto constituírem a base 
para a produção higiénica de alimentos. No entanto, o conceito das BPF/BPH é muito 
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subjectivo e qualitativo nos seus benefícios, não tendo relação directa com o estado de 
segurança do produto. Por estas razões, o conceito foi alargado pela introdução do 
sistema HACCP, que procura, entre outras coisas, evitar o apoio em testes finais como 
meio de controlo (Jouve et al., 1998; Notermans et al., 2002). Tradicionalmente, a 
segurança do alimento era verificada por meio de análises do produto final para a 
presença de patogénios e suas toxinas. Contudo, este controlo reactivo não garantia a 
segurança alimentar, além de ser dispendioso em termos de tempo e custos (ver  
Tabela I-5). 
 







2.2. Análise de Perigos e Pontos de Controlo Críticos (HACCP) 
O sistema HACCP foi originalmente desenvolvido pela Pilsbury Company, em 
colaboração com a NASA e os laboratórios do Exército dos EUA, para assegurar a 
segurança microbiológica dos alimentos fornecidos ao programa espacial. Nessa altura, 
na década de 60, foram reconhecidas as limitações no controlo baseado em testes 
microbiológicos do produto final, sendo então necessária uma abordagem preventiva na 
produção de alimentos seguros. Um sistema de engenharia conhecido como Failure, 
Mode and Effect Analysis (FMEA) foi utilizado como base para este conceito. No sistema 
FMEA, eram identificadas as falhas potenciais em cada etapa de uma operação, sendo 
accionados mecanismos para prevenir a ocorrência destas (Notermans et al., 2002; Gaze 
et al., 2002). O sistema HACCP foi então criado como uma abordagem estruturada para 
garantir a segurança de produtos alimentares específicos e dos seus processos 
associados. Este sistema envolve: 
• identificação de perigos potenciais e previsíveis, tais como agentes patogénicos, e 
das condições que levam à sua presença e proliferação, 
• identificação de requisitos específicos para o seu controlo, 
• medidas para a medição e avaliação contínua da eficácia do sistema. 
 
Assim, as etapas consideradas como críticas para o controlo dos perigos para a 
segurança alimentar são geridas através da monitorização de limites críticos das medidas 
de controlo. No caso de ocorrer um desvio de um limite crítico deve ser accionado um 
plano de acções correctivas predeterminado (Notermans et al., 2002; Gaze et al., 2002). 
Controlo tradicional Limitações 
• Inspecção do produto final ou em 
etapas consideradas críticas 
• Análises pontuais 
• Controlo irregular 
• Quantidade significativa de produtos necessária 
para obtenção de amostras representativas 
• Segurança microbiológica assegurada apenas 
nas amostras testadas 
• Controlo dos perigos reactivo (correctivo) 
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O HACCP foi inicialmente utilizado para assegurar a segurança microbiológica, tendo 
sido posteriormente aplicado a perigos físicos e químicos. Nas últimas décadas, o 
HACCP foi reconhecido internacionalmente como o sistema preferencial de gestão da 
segurança alimentar na indústria alimentar. Os sistemas HACCP, ou sistemas baseados 
em princípios do HACCP, foram tornados obrigatórios por legislação na UE, EUA e 
Canadá (Notermans et al., 2002; Gaze et al., 2002). A obrigatoriedade de todos os 
operadores da cadeia alimentar, incluindo as pequenas unidades de restauração, de 
implementarem sistemas de autocontrolo, baseados nos princípios do HACCP, consta do 
Regulamento (CE) n.º 852/2004 relativo à higiene dos géneros alimentícios, aplicável a 
partir de 1 de Janeiro de 2006. 
Foram criados guias internacionais abrangendo o desenvolvimento, implementação e 
manutenção do HACCP pela Codex Alimentarius Commission (CAC) e National Advisory 
Committee on Microbiological Criteria for Food (NACMCF), estando os seus princípios 
básicos e terminologia em concordância (Notermans et al., 2002; CAC, 2003). Ambos 
identificaram sete princípios-chave: 
• Princípio 1: efectuar uma análise dos perigos, 
• Princípio 2: determinar os pontos de controlo críticos (PCC), 
• Princípio 3: estabelecer limites críticos de controlo, 
• Princípio 4: estabelecer um sistema para monitorização do controlo dos PCC, 
• Princípio 5: estabelecer a acção correctiva a efectuar quando a monitorização indica 
que um PCC em particular está fora de controlo, 
• Princípio 6: estabelecer procedimentos de verificação para confirmar que o sistema 
HACCP funciona eficazmente, 
• Princípio 7: estabelecer documentação relativa a todos os procedimentos e registos 
apropriados para os princípios enunciados. 
 
Contudo, antes da implementação do HACCP, os princípios gerais de higiene e as 
boas práticas devem estar operacionais de forma a constituir uma base sólida para a 
aplicação eficaz do HACCP. Estas medidas, estabelecidas pelo denominado programa 
de pré-requisitos, devem controlar os perigos associados com a envolvente do 
estabelecimento de restauração (Notermans et al., 2002; Bolton e Maunsell, 2004), 
nomeadamente: 
• instalações e equipamentos, 
• higiene e saúde do pessoal, 
• manipulação segura, 
• controlo de resíduos, 
• limpeza e desinfecção, 
• qualidade da água, 
• manutenção da cadeia de frio, 
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PERIGOS PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR
Associados com a envolvente 




Associados com etapas 
do processo
Significativo 
FIGURA I-1. Diferenciação de perigos não significativos e 
significativos, e decisão sobre o respectivo controlo, através 
de pré-requisitos ou do plano HACCP. (Adaptado de Bolton e 
Maunsell, 2004). 
• controlo de pragas, 
• controlo de fornecedores, 









Desta forma, o sistema HACCP centra-se nos perigos associados directamente com 
as etapas de produção de alimentos que se revelem críticas para a segurança (ver Figura 
I-1.). Para etapas do processo que não foram reconhecidas como pontos de controlo 
críticos, a aplicação dos pré-requisitos garante que todos os outros aspectos 
relacionados com a segurança alimentar são controlados (Notermans et al., 2002; Bolton 
e Maunsell, 2004). 
 
2.2.1. Metodologia de implementação do HACCP 
Os guias da CAC e da NACMCF também fornecem orientações para a aplicação do 
sistema HACCP, através de uma sequência de actividades para a aplicação dos sete 
princípios. As 12 etapas preconizadas pela CAC são descritas a seguir (Notermans et al., 
2002; CAC, 2003).  
2.2.1.1. Etapa 1: reunir uma equipa HACCP 
A equipa HACCP deve ser multidisciplinar, incluindo todos aqueles que possuem 
conhecimentos apropriados e a experiência específica do produto e nos processos 
utilizados. Nos estabelecimentos de restauração a equipa deve incluir o chefe de cozinha, 
gerência, pessoal de apoio, e se necessário, um consultor de segurança alimentar (CAC, 
2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
2.2.1.2. Etapa 2: descrever o produto 
A equipa HACCP deverá reunir informação relativa aos produtos finais, incluindo 
informações de segurança relevantes como a composição, características físicas ou 
químicas, processamento, conservação e acondicionamento, condições de 
armazenagem, método de distribuição e durabilidade. Apesar do elevado número de 
produtos finais que poderão ser servidos num restaurante ou noutro estabelecimento do 
sector alimentar, esta informação deverá ser adquirida através dos fornecedores (CAC, 
2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
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2.2.1.3. Etapa 3: identificar o uso pretendido 
A equipa deve ter uma compreensão clara da utilização pretendida do produto pelo 
consumidor. Esta informação também deve considerar o tipo de consumidores esperado 
para o produto, incluindo os grupos mais vulneráveis da população, como crianças e 
idosos (CAC, 2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
2.2.1.4. Etapa 4: elaborar fluxogramas do processo 
Nesta etapa, deve ser reunida a informação relativa ao produto ou processos em 
estudo. Se possível, a equipa HACCP deverá elaborar fluxogramas detalhados para os 
diferentes processos com uma descrição clara, exacta e sequencial de todos os passos 
operacionais. Num restaurante, esta exigência implica um fluxograma diferente para cada 
tipo de produto final preparado. Em alternativa, poderá ser aplicado um fluxograma 
sumário, caso contemple todos os processos existentes no estabelecimento de 
restauração (CAC, 2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
2.2.1.5. Etapa 5: verificar o fluxograma no local 
O fluxograma preparado deve ser confirmado para assegurar a sua exactidão, 
incluindo a confirmação de algumas variações nos procedimentos. Deve ser corrigido 
quando se identificam desvios, ou se o processo se modificar ao longo do tempo (CAC, 
2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
2.2.1.6. Etapa 6: identificar os perigos potenciais associados com 
cada etapa, efectuar uma análise de riscos e determinar as 
medidas de controlo dos perigos identificados (Princípio 1) 
 Nesta etapa, devem ser identificados os perigos, ou seja, agentes biológicos, 
químicos ou físicos que podem estar presentes num alimento, com o potencial de causar 
um efeito adverso à saúde do consumidor (Forsythe, 2002) (ver Tabela I-6). Após o 
levantamento dos potenciais perigos com possibilidade de vir a ocorrer numa cozinha de 
restauração, devem identificar-se as suas fontes. Para além disso, qualquer etapa que 
possa contribuir para o aumento da contaminação ou da contaminação cruzada, deverá 
igualmente ser identificada. A 
informação relacionada com os 
perigos pode ser encontrada em 
literatura científica, guias 
regulamentares, códigos de boas 
práticas, reclamações dos clientes, e 
em auditorias internas (CAC, 2003; 
Bolton e Maunsell, 2004). 
Após a identificação dos potenciais perigos e as suas fontes, a equipa HACCP deve 
determinar quais são os perigos significativos em termos de graus de risco. A realização 
TABELA I-6. Perigos associados a alimentos. 




 formadores de esporos 
 não-esporulados 







Fluidos de limpeza 
Metais tóxicos 
Aditivos alimentares 







Caroços de frutas 
Objectos pessoais 
(Adaptado de Forsythe, 2002). 
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1. Existem medidas preventivas nesta etapa ou em etapas 
subsequentes para o perigo identificado?
2. Esta etapa é especificamente designada para 
eliminar ou reduzir a probabilidade de ocorrência 
deste perigo a um nível aceitável?
3. A contaminação com o perigo identificado 
poderá atingir níveis inaceitáveis?
4. Existem etapas subsequentes que eliminam o 
perigo identificado ou reduzam a probabilidade 
de ocorrência a um nível aceitável?
O controlo nesta etapa é necessário 
para a segurança alimentar?
Modificar a etapa, 
processo ou produto
























da análise de perigos deve ter em consideração a severidade e a probabilidade de 
ocorrência dos perigos no sentido de, numa primeira análise, determinar aqueles que são 
significativos. Actualmente, muitos dos julgamentos efectuados na análise de perigos são 
baseados em dados qualitativos (CAC, 2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
A equipa HACCP deve depois estabelecer medidas de controlo apropriadas para 
prevenir, eliminar ou reduzir os perigos significativos identificados para níveis aceitáveis. 
Pode ser necessária mais do que uma medida para controlar um perigo específico, 
embora nalguns casos uma medida de controlo pode controlar vários perigos. Por sua 
vez, muitos perigos físicos e químicos na restauração podem efectivamente ser 
controlados como parte do programa de pré-requisitos (CAC, 2003; Bolton e Maunsell, 
2004). 
2.2.1.7. Etapa 7: determinar os pontos de controlo críticos 
(Princípio 2) 
Um ponto de controlo crítico (PCC) constitui uma etapa, passo ou procedimento do 
processo de fabrico do alimento, onde se pode exercer controlo com o objectivo de 
prevenir, eliminar ou reduzir um perigo significativo para níveis aceitáveis (CAC, 2003). 
Frequentemente pode ser utilizada uma árvore de decisão para determinar se uma dada 
etapa é adequada para controlar perigos significativos (ver Figura I-2) (CAC, 2003; Bolton 
e Maunsell, 2004). 
Não existe um número limite de PCC que podem ser identificados num processo. De 
facto, diferentes restaurantes que confeccionem o mesmo produto podem ter etapas 
diferentes do processo consideradas como PCC, e um número total de PCC diferente 










FIGURA I-2. Árvore de decisão utilizada 
para determinar quando uma etapa, 
ponto ou procedimento particular no 
processo ou preparação dos alimentos, 
deve ser considerada ponto de controlo 




2.2.1.8. Etapa 8: estabelecer limites críticos para cada PCC 
(Princípio 3) 
Os limites críticos consistem em características de natureza física, química ou 
biológica que devem ser respeitadas para garantir que o controlo é atingido, separando o 
aceitável do inaceitável no PCC (CAC, 2003). Os limites críticos devem ser especificados 
e validados para cada PCC, com base na experiência, regulamentos, pesquisas 
bibliográficas ou dados microbiológicos. Devem consistir em níveis definidos, que possam 
ser fácil e rapidamente medidos ou observados durante a monitorização. Critérios muito 
utilizados incluem medições de temperatura, tempo, pH e parâmetros sensoriais como a 
aparência visual e textura (CAC, 2003). 
2.2.1.9. Etapa 9: estabelecer um sistema de monitorização 
(Princípio 4) 
A monitorização consiste numa sequência planeada de verificações, tanto por 
observação ou medição. Constitui uma parte importante do sistema HACCP visto 
estabelecer se os limites críticos estão a ser cumpridos e se os PCC estão sob controlo. 
Os procedimentos devem detectar a perda de controlo ou uma tendência de perda de 
controlo. A frequência de monitorização deve ser suficiente para permitir que uma acção 
correctiva recupere o controlo do processo. A responsabilidade da monitorização deve 
ser claramente definida (Gaze et al., 2002; CAC, 2003). 
2.2.1.10. Etapa 10: estabelecer medidas correctivas (Princípio 5) 
As medidas aplicadas em resposta a desvios nos limites críticos são referidas como 
acções correctivas e devem ser definidas em cada PCC. O plano de acções correctivas 
deve estipular claramente como proceder quando ocorrem desvios, para recuperar o 
controlo do PCC. O plano deve incluir a identificação e correcção do problema, o 
tratamento e destino do produto afectado, a necessidade de registo do incidente e as 
acções efectuadas, a necessidade de investigar as causas do desvio e os passos 
necessários para prevenir a sua recorrência (Gaze et al., 2002; CAC, 2003). 
2.2.1.11. Etapa 11: estabelecer procedimentos de verificação 
(Princípio 6) 
Os procedimentos de verificação averiguam se o sistema HACCP funciona 
eficazmente e está a ser cumprido. As orientações expressas no Codex identificam três 
elementos na verificação: auditorias, revisão e validação (CAC, 2003).  
A validação deve ser uma parte essencial do HACCP e deve ser executada antes da 
implementação do sistema. A validação envolve a confirmação de várias situações, entre 
as quais: 
• os perigos foram correctamente identificados e podem ser realmente controlados, 
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• os PCC foram correctamente determinados e os limites críticos controlam 
adequadamente os perigos para um nível seguro, 
• os procedimentos de monitorização definidos permitem efectivamente monitorizar os 
limites críticos, 
• as acções correctivas evitam que os alimentos inseguros cheguem ao consumidor, 
segundo procedimentos correctamente implementados (Mayes, 1999; Gaze et al., 
2002; CAC, 2003). 
 
Por outro lado, a verificação só pode ser executada num sistema implementado, 
consistindo na recolha sistemática de informação para averiguar o nível de cumprimento 
e implementação do HACCP. Adicionalmente, devem ser efectuadas revisões periódicas 
para estabelecer se houve modificações na operação ou factores externos que impliquem 
uma actualização do plano HACCP (Mayes, 1999; Gaze et al., 2002; CAC, 2003). 
2.2.1.12. Etapa 12. Estabelecer um sistema de registos e 
documentação do HACCP (Princípio 7) 
Todos os elementos já abordados devem ser compilados num documento formal 
designado por plano HACCP, preparado de acordo com os princípios do HACCP para 
assegurar o controlo dos perigos significativos para a segurança alimentar. A análise de 
perigos, determinação de PCC e determinação de limites críticos constituem exemplos de 
documentação. Por sua vez, os registos incluem actividades de monitorização de PCC, 
desvios e acções correctivas associadas, procedimentos de verificação efectuados e 
modificações do plano HACCP. A documentação e os registos devem ser apropriados 
para a natureza e tamanho da unidade de restauração (CAC, 2003; Bolton e Maunsell, 
2004). 
 
2.2.2. Perigos microbiológicos e potenciais pontos críticos de 
controlo na restauração 
2.2.2.1. Perigos microbiológicos 
Considerando os três tipos de perigos, o biológico é o que representa maior risco para 
a segurança dos alimentos (Jouve et al., 1998; Jouve, 2002). Nesta categoria de perigo 
inclui-se as bactérias, fungos, vírus e parasitas patogénicos e toxinas microbianas. Estes 
organismos estão frequentemente associados à manipulação dos alimentos por parte dos 
operadores, e aos produtos crus contaminados utilizados como matérias-primas nas 
unidades de restauração. Muitos desses microrganismos também ocorrem naturalmente 
no ambiente (ar, água, equipamentos) onde os alimentos são produzidos (Forsythe, 
2002; Maunsell, 2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
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De entre os vários tipos de microrganismos, as bactérias patogénicas são as 
responsáveis por uma grande proporção (aproximadamente 90%) das doenças de origem 
alimentar (Jouve, 2002). Vários patogénios, incluindo Campylobacter jejuni, Escherichia 
coli, Listeria monocytogenes, Salmonella spp., Staphylococcus aureus e Yersinia 
enterocolitica, estão presentes no ambiente das cozinhas de restauração e têm sido 
detectadas em alimentos prontos a comer. O Clostridium perfringens e o Bacillus cereus 
merecem igualmente referência, pelo facto de ambos poderem causar problemas graves, 
caso os alimentos sejam mantidos a temperaturas incorrectas após a confecção 
(Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
(a) Campylobacter jejuni 
A Campylobacter jejuni, um bastonete Gram-negativo microaerófilo, é reconhecida 
como a principal causa de gastroenterite no mundo desenvolvido (Forsythe, 2002). Várias 
espécies de animais são portadoras assintomáticas de C. jejuni, entre as quais aves 
domésticas, gado, suínos, ovinos, roedores e pássaros. As vias de infecção passam pela 
água, leite e carne contaminadas. O frango constitui a maior fonte potencial de 
Campylobacter infecciosos (Forsythe, 2002). Consequentemente, a maioria dos casos é 
oriunda de preparações com higiene deficiente ou do consumo de produtos de aves 
(Maunsell, 2003). 
(b) Escherichia coli patogénicas 
A Escherichia coli é uma bactéria Gram-negativa que faz parte da microflora 
anaeróbica facultativa do tracto intestinal de humanos e animais de sangue quente. A 
maioria das estirpes é inofensiva, no entanto existem algumas linhagens patogénicas 
(Forsythe, 2002). Surtos associados com o catering tem envolvido centenas de pessoas 
(Maunsell, 2003). Os animais podem transportar estirpes patogénicas no seu tracto 
intestinal, levando a um risco de contaminação da carne durante o abate e 
processamento subsequente (Forsythe, 2002). A transmissão para humanos ocorre 
principalmente por meio de consumo de alimentos contaminados, tais como carnes cruas 
ou pouco cozidas e leite cru (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003). No entanto, sumo de 
maçã, iogurte, queijo e vegetais também têm sido implicados. A contaminação fecal da 
água e outros alimentos, bem como a contaminação cruzada durante a preparação dos 
alimentos pode ser responsável pela infecção. A transmissão pelo contacto directo entre 
as pessoas também tem sido relatada (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; Bolton e 
Maunsell, 2004). 
(c) Listeria monocytogenes 
Sendo uma bactéria Gram-positiva ubiquitária, a L. monocytogenes foi encontrada em 
vários ambientes: solo, vegetação, animais, humanos, água e esgotos. Particularmente 
resistente a stresses ambientais, a Listeria monocytogenes pode sobreviver a muitos 
métodos de preservação de alimentos (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003). Pode crescer a 
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temperaturas tão baixas como 3ºC, permitindo a multiplicação em ambientes refrigerados. 
Já foi encontrada numa variedade de alimentos, tanto crus como processados, incluindo 
leite cru e produtos derivados (queijo mole e gelado), carne (incluído avícola) e produtos 
derivados, vegetais e pescado. Vários alimentos prontos a comer têm sido implicados em 
casos de listeriose (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; Bolton e Maunsell, 2004).  
(d) Salmonella spp. 
Muitos animais e pássaros são portadores saudáveis de Salmonella spp., bactérias 
anaeróbias facultativas Gram-negativas, no seu tracto intestinal e fezes (Forsythe, 2002; 
Maunsell, 2003). A S. enteritidis e S. typhimurium constituem as estirpes mais 
frequentemente envolvidas em intoxicações alimentares (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; 
EFSA, 2006b). A salmonelose foi associada a diversos alimentos contaminados, incluindo 
carne bovina, aves domésticas, ovos, leite e derivados, pescado, marisco, molhos e 
temperos para saladas, misturas para bolos, sobremesas, gelatina, cacau e chocolates 
(Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; EFSA, 2006b). A contaminação do alimento ocorre 
devido ao controlo inadequado da temperatura, más práticas de manipulação ou 
contaminação cruzada de alimentos crus com processados (Forsythe, 2002; Maunsell, 
2003; Bolton e Maunsell, 2004).  
(e) Staphylococcus aureus 
Os estafilococos são bactérias Gram-positivas que existem no ar, poeira, esgotos, 
água, animais, humanos, nos equipamentos de processamento de alimentos e nas 
superfícies expostas ao ambiente (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; EFSA, 2006b). 
Aproximadamente 45% do público em geral é portador assintomático de Staphylococcus 
aureus na sua pele e/ou cavidade nasal (Maunsell, 2003). Os manipuladores de 
alimentos constituem normalmente a principal fonte de contaminação dos alimentos. Os 
alimentos geralmente relacionados com as intoxicações incluem carnes e produtos de 
carne, frango e produtos de ovos, saladas, produtos de panificação, sanduíches e leite e 
produtos derivados (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; EFSA, 2006b). A gastroenterite 
estafilocócica é causada por enterotoxinas produzidas por algumas estirpes de S. aureus. 
O microrganismo é tolerante a altas concentrações de sal mas rapidamente inactivado 
pelo calor. No entanto, a enterotoxina é muito termoestável e resistente à cozedura e a 
enzimas proteolíticas, podendo persistir no alimento mesmo que o microrganismo já não 
se encontre presente (Forsythe, 2002). Os alimentos sujeitos a uma manipulação 
considerável durante a preparação e mantidos a temperaturas ligeiramente elevadas 
estão frequentemente envolvidos em intoxicações estafilocócicas (Forsythe, 2002; 
Maunsell, 2003; Bolton e Maunsell, 2004). 
(f) Yersinia enterocolitica 
A Yersinia enterocolitica, bactéria Gram-negativa anaeróbia facultativa, está presente 
em todo o ambiente, podendo ser encontrada em carnes (suína, bovina, ovina), ostras, 
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peixe e leite cru (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; EFSA, 2006d). No entanto é 
particularmente associada com carne de porco crua e pouco cozinhada. Isto pode 
resultar em contaminação da carne durante o abate e processamento e subsequente 
contaminação cruzada de outros alimentos (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003). Uma 
característica de Y. enterocolitica é a sua capacidade de sobreviver e crescer, embora a 
uma taxa reduzida, a temperaturas de refrigeração (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; 
Bolton e Maunsell, 2004). 
(g) Clostridium perfringens 
O Clostridium perfringens encontra-se amplamente distribuído no ambiente, sendo 
frequentemente encontrado no intestino de humanos e animais (Forsythe, 2002; 
Maunsell, 2003). Sendo uma bactéria Gram-positiva anaeróbia formadora de esporos, 
pode persistir no solo, em sedimentos e em áreas sujeitas à contaminação fecal de 
humanos e animais. As células vegetativas de C. perfringens são destruídas pelo 
congelamento, refrigeração e cozimento mas os esporos podem sobreviver (Forsythe, 
2002; Maunsell, 2003). Na maioria das vezes, a causa de intoxicação por C. perfringens é 
o abuso de temperatura de alimentos preparados, sendo a carne e produtos derivados os 
alimentos mais frequentemente implicados. Alguns microrganismos podem persistir sob a 
forma de esporos após o cozimento. O processo de cozedura retira o oxigénio, criando 
dessa forma condições anaeróbias favoráveis para o crescimento dos clostrídios. Os 
esporos germinam e as células vegetativas multiplicam-se até níveis perigosos durante 
os períodos de arrefecimento e armazenamento. Após a ingestão do alimento 
contaminado, a diarreia aguda de C. perfringens deve-se à produção de uma 
enterotoxina no intestino (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; Bolton e Maunsell, 2004; 
Santos et al., 2005). 
(h) Bacillus cereus 
O Bacillus cereus é um patogénio alimentar Gram-positivo aeróbio (embora cresça 
bem anaerobicamente) formador de esporos encontrado por toda a natureza, sendo 
isolado do solo, da vegetação e dos pêlos de animais (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003). 
Embora presente em níveis muito reduzidos nos alimentos, ocorrem intoxicações quando 
o alimento é sujeito a abusos de temperatura, permitindo a multiplicação até níveis 
significativos. Uma grande variedade de alimentos, incluindo carnes, leites, vegetais e 
pescado assim como produtos de arroz, batatas, massas, queijo, pudins, saladas foram 
implicados em intoxicações por B. cereus (Forsythe, 2002; Notermans et al., 2002; Bolton 
e Maunsell, 2004). 
 
O estabelecimento de uma classificação de perigo quanto à sua severidade constitui 
um passo importante no estabelecimento de um sistema HACCP (Forsythe, 2002; Bolton 
e Maunsell, 2004). A gravidade das doenças causadas pelos organismos pode ser 
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determinada a partir da literatura, especialmente nos livros da International Commission 
on Microbiological Specifications for Foods (ICMSF) (Forsythe, 2002; Bolton e Maunsell, 
2004). A severidade de diferentes perigos microbiológicos é descrita na tabela I-7.  
 
TABELA I-7. Categorização da severidade de perigos microbiológicos. 
Efeitos dos perigos Patogénios 
1. Moderado, sem risco de vida, 
sem sequelas, normalmente de 





2. Sério, incapacitante, mas sem 
riscos de vida, com sequelas 
raras e de duração limitada 
Salmonella spp. (excluindo typhi) 
Yersinia enterocolitica 
Shigella spp. (excluindo dysenteriae I) 
Listeria monocytogenes 
3A. Grave, risco de vida para a 
população em geral, sequelas 
crónicas, longa duração 
Clostridium botulinum 
Vibrio cholera O1 
Salmonella typhi 
Escherichia coli enterohemorrágica 
3B. Grave, risco de vida para 
populações restritas, sequelas 
crónicas, longa duração 
Campylobacter jejuni 
Escherichia coli enteropatogénica 
Listeria monocytogenes 
(Adaptado de Jouve, 2002). 
A ocorrência provável de patogénios alimentares nos alimentos também pode ser 
determinada a partir de dados do ICMSF e literatura relacionada (Forsythe, 2002). Para 
prever quais são os microrganismos de interesse em alimentos ou processos específicos, 
igualmente se podem considerar os diversos factores que determinam a sua 
sobrevivência e crescimento (Forsythe, 2002). Entre estes incluem-se: i) factores 
intrínsecos aos alimentos, tais como a actividade da água (aw), o pH, o potencial de 
oxidação-redução, a composição química e a presença de substâncias anti-microbianas 
naturais; ii) factores extrínsecos aos alimentos, tais como a temperatura, a humidade 
relativa e a composição da atmosfera em contacto com o produto; e iii) factores do 
processo de fabrico (Forsythe, 2002) (ver Tabela I-8). 
 
TABELA I-8. Principais condições para a ocorrência de alguns dos perigos microbiológicos na restauração. 
Limites de crescimento 
Perigos 
Tmin (ºC) Tmáx (ºC) pHmin pHmáx aWmin NaClmáx (%) 
Bacillus cereus 5 55 4,9 8,8 0,93 10 
Campylobacter jejuni 32 45 4,9 9,0 0,98 2 
Clostridium perfringens 12 50 5,5 9,0 0,943 7 
Escherichia coli 7 46 4,4 9,0 0,95 6,5 
Listeria monocytogenes 0 45 4,39 9,4 0,92 10 
















Yersinia enterocolitica -1 42 4,2 9,6 0,97 7 
Fontes: ICMSF, 1980; FDA/CFSAN, 1992; Forsythe, 2002. 
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Existem também dados relativos à dose infecciosa, ou seja, ao número mínimo de 
microrganismos patogénicos necessário para 
causar doença (Forsythe, 2002). No entanto, 
dada a variabilidade e alguma inconsistência 
nos valores existentes na literatura, a dose 
infecciosa deve ser usada apenas para 
propósitos indicativos (Forsythe, 2002). Para 
além disso, a susceptibilidade do consumidor 
varia de acordo com o seu sistema imunitário, 
idade e estado de saúde geral (Forsythe, 
2002). A tabela I-9 apresenta, para alguns 
microrganismos patogénicos, valores 
encontrados na literatura relativos a doses 
infecciosas susceptíveis de causar doença em 
adultos saudáveis.  
2.2.2.2. Potenciais pontos de controlo críticos 
Na restauração, os produtos com maior nível de risco para os consumidores são 
aqueles prontos a comer ou capazes de suportar o crescimento de patogénios. Vários 
são destruídos por via de tratamentos térmicos, e muitos podem ser controlados por 
práticas adequadas de manipulação e armazenamento, boas práticas de higiene e de 
fabrico e controlo do tempo e temperatura dos processos. O armazenamento ou a 
manipulação incorrecta desses alimentos contribuem para a propagação de 
microrganismos, aumentando o risco de se obter um alimento perigoso caso ocorra 
alguma falha no processo (Forsythe, 2002; Jouve, 2002; Bolton e Maunsell, 2004).  
Por conseguinte, os pontos críticos a controlar na restauração são, sobretudo, as 
etapas ou procedimentos em que os alimentos são manipulados ou armazenados após a 
cozedura, como sejam as operações de manipulação de alimentos já confeccionados, a 
manutenção a quente, os arrefecimentos e os reaquecimentos. Deste modo, as medidas 
de vigilância assentam, fundamentalmente, na inspecção visual e no controlo da 
temperatura (Novais et al., 2004). Potenciais pontos de controlo crítico são descritos a 
seguir. 
(a) Armazenagem em refrigeração 
Os produtos alimentares perecíveis, como carnes, pescado, lacticínios e alimentos 
confeccionados, que não são para consumo imediato, deverão ser armazenados a 
temperaturas inferiores a 5ºC, em frigoríficos, câmaras frigoríficas ou outro equipamento 
de frio. Esta etapa constitui um limite crítico de controlo, visto que patogénios como 
Salmonella spp., Escherichia coli, Campylobacter spp., Clostridium perfringens e Bacillus 
cereus não crescem a este nível de temperaturas baixas (Forsythe, 2002; Maunsell, 
TABELA I-9. Valores de doses mínimas de alguns 
microrganismos patogénicos consideradas como 
causadoras de doença. 
Microrganismo patogénico Dose mínima (ufc) 
INFECCIOSOS  
Salmonella spp. 1 
Campylobacter spp. 1-10 
Listeria monocytogenes > 103 
Escherichia coli > 106 
Yersinia enterocolitica > 107 
TOXI-INFECCIOSOS  
Bacillus cereus > 106 
Clostridium perfringens > 106 
CAUSADORES DE INTOXICAÇÃO  
Staphylococcus aureus > 106/ga 
Fontes: FDA/CSAN, 1992; Forsythe, 2002.; Notermans, 2002. 
aContável viável capaz de produzir toxina suficiente para causar 
resposta fisiológica. 
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2003; Bolton e Maunsell, 2004). No entanto, bactérias como a Listeria monocytogenes e 
Yersinia enterocolitica têm temperaturas de crescimento mínimas de próximas dos 0ºC, 
pelo que o tempo de armazenamento deve ser limitado para alimentos que não sofrem 
tratamento térmico posterior (Forsythe, 2002; Jouve, 2002; Bolton e Maunsell, 2004). 
(b) Armazenagem em Congelação 
Os alimentos perecíveis devem igualmente ser mantidos a temperaturas inferiores a 
-12ºC. A congelação e a armazenagem em congeladores podem ser consideradas um 
PCC, pois também evitam o desenvolvimento, multiplicação e produção de toxinas por 
contaminantes bacteriológicos (Forsythe, 2002; Jouve, 2002; Bolton e Maunsell, 2004). 
(c) Descongelação 
Os alimentos congelados devem ser descongelados em equipamentos de frio, ou se 
necessário, utilizando programas de descongelação em equipamentos micro-ondas. A 
descongelação nunca deverá ser realizada à temperatura ambiente, evitando que 
bactérias patogénicas se desenvolvam, multipliquem e produzam de toxinas na superfície 
dos alimentos. Para além disso, deve-se garantir a descongelação total do interior dos 
alimentos, para que, nas operações culinárias seguintes, recebam o aquecimento 
adequado à destruição de patogénios perigosos. Os alimentos descongelados devem ser 
subsequentemente confeccionados ou consumidos num período máximo de 24 horas 
(Forsythe, 2002; Jouve, 2002; Bolton e Maunsell, 2004). 
(d) Confecção 
A confecção constitui o principal método seguro para garantir a segurança dos 
alimentos na restauração. A etapa de cozedura é um PCC óbvio para o qual os limites 
críticos de temperatura e de tempo podem ser estipulados, monitorizados e corrigidos 
(Forsythe, 2002; Bolton e Maunsell, 2004).  
A literatura científica sugere que se devem confeccionar os 
alimentos de modo a que atinjam no seu centro térmico 
(interior) 70ºC durante 2 minutos, ou que atinjam pelo menos 
75ºC, condições que são suficientes para que sejam 
eliminadas bactérias como a Salmonella spp., Campylobacter 
spp., L. monocytogenes e Y. enterocolitica, Staphylococcus 
aureus, assim como as células vegetativas de Bacillus spp. e Clostridium spp. (Forsythe, 
2002; Bolton e Maunsell, 2004). Uma lista de equivalências de tempo e temperatura é 
fornecida na tabela I-10. No entanto, temperaturas inferiores de confecção são 
admissíveis para pratos gourmet (Bolton e Maunsell, 2004). Contudo, as combinações 
tempo-temperatura utilizadas deverão ser validadas, para garantir a destruição das 
bactérias patogénicas. Normalmente esses pratos deverão ser consumidos num período 
máximo de 30 minutos após confecção, a não ser que sejam mantidos a temperaturas 
superiores a 63ºC (Forsythe, 2002; Jouve, 2002; Bolton e Maunsell, 2004). 
TABELA I-10. Regimes de tempo 
















Os alimentos cozinhados deverão ser arrefecidos rapidamente, utilizando equipamento 
de arrefecimento rápido. Na ausência deste, os alimentos cozinhados deverão ser 
guardados em equipamento de frio, dentro de 90 minutos, após a confecção. Os 
equipamentos de arrefecimento ou congelação deverão ser capazes de reduzir a 
temperatura no centro térmico (interior) dos alimentos para ≤ 10ºC, num período de 2 h 
30 min. A incapacidade de atingir essa temperatura no período indicado, possibilitará que 
bactérias como Salmonella spp. e Staphylococcus aureus se multipliquem, e, no caso da 
última, produzam toxina (Forsythe, 2002; Bolton e Maunsell, 2004). 
Os procedimentos de cozedura não matam os esporos, sendo necessário monitorizar 
o tempo de arrefecimento do alimento até a uma temperatura segura no intuito de 
prevenir a sua germinação. O período de arrefecimento deve ser curto o suficiente para 
prevenir o crescimento e germinação de esporos mesófilos de Bacillus spp. e Clostridium 
spp. O arrefecimento rápido de 55ºC para 15ºC reduz a probabilidade de sobrevivência e 
posterior germinação dos esporos de Clostridium spp., portanto o arrefecimento deve 
minimizar o tempo em que o alimento esteja entre essas temperaturas. Um limite inferior 
de 20ºC é normalmente adoptado, já que Clostridium spp. cresce lentamente abaixo 
desse valor (Forsythe, 2002; Jouve, 2002; Bolton e Maunsell, 2004). 
(f) Manter a quente 
A manutenção a quente constitui um aquecimento temporário, pelo que deve ser 
aplicada no menor período de tempo possível. Os alimentos devem ser colocados no 
banho-maria, ou noutro equipamento adequado, quando a temperatura se situar nos 
63ºC e ser mantidos a essa temperatura ou superior. O incumprimento deste limite crítico 
de temperatura poderá facilitar o crescimento e produção de toxinas de bactérias como 
Staphylococcus aureus, Clostridium perfringens e Bacillus cereus (Forsythe, 2002; Bolton 
e Maunsell, 2004). 
(g) Reaquecimento 
Os alimentos pré-confeccionados que não são servidos a temperaturas de refrigeração 
devem ser reaquecidos imediatamente após armazenagem em refrigeração, a 
temperaturas nunca inferiores a 70ºC. Não devem ser reaquecidos mais do uma vez e 
devem ser servidos num período máximo de 30 minutos. Enquanto que o reaquecimento 
destrói a maioria das bactérias, as toxinas pré-formadas poderão permanecer. Deste 
modo, este PCC deverá ser tratado em conjunto com outros PCC, tais como 
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2.3. Avaliação de Risco Microbiológico 
As mudanças nas técnicas de processamento e distribuição dos alimentos, assim 
como a emergência de novos patogénios, alteram a epidemiologia de doenças de origem 
alimentar (Jouve et al., 1998; Forsythe, 2002). Assim, são necessárias novas estratégias 
para a avaliação e gestão dos riscos para a segurança alimentar associadas com os 
perigos microbiológicos. A Avaliação de Risco Microbiológico (ARM) constitui um dos 
componentes de uma abordagem estruturada e formalizada que visa compreender e, 
quando necessário, reduzir o risco, conhecida como Análise de Risco (CAC, 1999; 
Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002). 
A Avaliação de Risco, como definida pela Comissão do Codex Alimentarius, consiste 
numa abordagem científica para estimar um risco e entender os factores que o 
influenciam, sendo o processo composto pelos seguintes elementos (CAC, 1999; 
Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002): 
1. identificação dos perigos, 
2. caracterização dos perigos, 
3. avaliação da exposição, 
4. caracterização do risco. 
 
2.3.1. Identificação de perigos 
A identificação dos perigos consiste na identificação dos agentes biológicos 
(microrganismos e toxinas) e/ou, dependendo do objectivo, químicos e físicos que 
possam causar efeitos adversos à saúde do consumidor, devido à sua presença num 
alimento em particular (CAC, 1999). A disponibilidade de dados de saúde pública e uma 
estimativa preliminar das fontes, frequência e quantidade do agente sob consideração 
nos alimentos são consideradas essenciais para a identificação de perigos. A informação 
reunida é mais tarde utilizada na avaliação de exposição na qual o efeito do 
processamento, armazenamento e distribuição do alimento sobre o número de 
microrganismos é avaliado (CAC, 1999; Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002). 
2.3.2. Avaliação da exposição 
A avaliação da exposição consiste na avaliação qualitativa e/ou quantitativa da 
ingestão provável de agentes biológicos, químicos e físicos através do alimento, assim 
como a exposição a outras fontes relevantes (CAC, 1999). Esta etapa envolve a 
consideração da frequência ou probabilidade de ocorrência dos patogénios nos 
alimentos, e a sua prevalência no alimento ao longo do tempo. O objectivo principal da 
avaliação de exposição é de estimar o nível de microrganismos ou toxinas microbianas 
no alimento no momento do consumo, sendo também considerados os padrões ou 
hábitos de consumo (CAC, 1999; Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002). 
I. INTRODUÇÃO 
 27 
2.3.3. Caracterização do perigo 
Este passo consiste na avaliação qualitativa e/ou quantitativa da natureza dos efeitos 
adversos associados a agentes biológicos, químicos ou físicos que podem estar 
presentes num alimento (Jouve et al., 1998; CAC, 1999; Forsythe, 2002). Para agentes 
biológicos, os factores importantes a considerar relacionam-se com a fisiologia e 
virulência ou patogenecidade dos microrganismos, a dinâmica da infecção e a 
susceptibilidade do hospedeiro. Pode incluir uma avaliação de dose-resposta se os dados 
estiverem disponíveis. O objectivo é fornecer uma estimativa da natureza, gravidade e 
duração dos efeitos adversos associados com agentes perigosos no alimento (CAC, 
1999; Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002). 
 
2.3.4. Caracterização do risco 
A caracterização do risco é a estimativa quantitativa e/ou qualitativa, incluindo as 
incertezas relacionadas, da probabilidade de ocorrência e gravidade dos efeitos adversos 
à saúde numa dada população com base na identificação do perigo, na caracterização do 
risco e na avaliação da exposição (CAC, 1999). Ou seja, envolve a integração da 
informação recolhida nas etapas anteriores para estimar o risco para uma população ou 
para um tipo particular de consumidor. O grau de confiança na estimativa final de risco 
depende da variabilidade, da incerteza e das suposições identificadas nas etapas 
prévias. A caracterização do risco constitui a última etapa na avaliação do risco da qual 
uma estratégia de gestão de risco pode ser formulada (Jouve et al., 1998; CAC, 1999; 
Forsythe, 2002). 
O conhecimento de cada etapa é combinado para representar uma cadeia de causa-
efeito a partir da prevalência e concentração de um patogénio até à probabilidade e 
magnitude dos efeitos adversos à saúde. Na avaliação de risco, o risco consiste tanto na 
probabilidade quanto no impacto da doença. Portanto, a redução de risco pode ser 
alcançada pela redução da probabilidade da doença ou pela redução da sua gravidade 
(CAC, 1999; Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002). 
 
2.3.5. Interacção entre sistemas HACCP e Avaliação de Risco 
Microbiológico. 
O HACCP constitui uma ferramenta de gestão de segurança que pode ser equiparada 
de muitas formas à gestão do risco. Deve ser um sistema operacional prático que 
assegure a produção e manipulação de alimentos seguros numa unidade de produção 
em particular, com a identificação clara dos perigos potenciais nessa operação e a 
aplicação de medidas de controlo eficazes e apropriadas (Jouve et al., 1998; Forsythe, 
2002). Por sua vez, a Avaliação de Risco Microbiológico consiste na análise por etapas 
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de perigos que podem estar associados a um tipo particular de produto alimentar, 
permitindo uma estimativa da probabilidade de ocorrência de efeitos adversos à saúde 
(CAC, 1999; Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002).  
Embora seja reconhecido que a ARM seja efectuada apenas por entidades 
governamentais, a investigação, os princípios e ferramentas da ARM terão uma grande 
aplicação através da cadeia alimentar para negócios de todas as dimensões. Foram 
descritas anteriormente as 12 etapas no processo de implementação do HACCP, 
englobando os sete princípios. Seguidamente são indicadas as etapas onde a ARM pode 
auxiliar no desenvolvimento de um HACCP mais informado e robusto (Gaze et al., 2002). 
2.3.5.1. Etapa 1. Reunir uma equipa HACCP 
É essencial que um estudo de HACCP seja efectuado num produto específico ou linha 
de processo. De forma semelhante, a ARM é uma avaliação altamente específica que 
aborda perigos específicos associados com cenários de produção ou processamento 
claramente definidos. A ARM pode auxiliar a equipa HACCP a definir objectivos mais 
claros. Para além disso, as ferramentas especializadas envolvidas na ARM são mais 
extensas do que as aplicadas pela equipa HACCP. A ARM irá desta forma fornecer à 
equipa HACCP acesso a um conhecimento mais alargado e especializado (CAC, 1999; 
Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002). 
2.3.5.2. Etapa 6. Identificar os perigos potenciais associados com 
cada etapa, efectuar uma análise de riscos e considerar as 
medidas de controlo dos perigos identificados 
Esta é uma actividade onde a ARM tem uma oportunidade considerável de aumentar o 
debate e julgamentos efectuados, particularmente em relação à severidade dos perigos. 
Uma crítica à metodologia do HACCP é que não define e mede os resultados para a 
segurança do consumidor. Esta fraqueza contribui para a confusão sobre o que constitui 
um perigo e quais os perigos que apresentam o maior nível de risco. A avaliação de risco 
microbiológico fornece uma análise sistemática de níveis de risco para diferentes 
microrganismos nos consumidores. No passado, a maioria dos julgamentos foi feita com 
base em dados qualitativos, enquanto que actualmente a ARM está gradualmente a 
introduzir dados quantitativos. No HACCP, a necessidade de considerar as medidas de 
controlo para perigos identificados pode apenas ser aumentada pela informação derivada 







2.3.5.3. Etapa 7. Determinar os pontos de controlo críticos/   
Etapa 8. Estabelecer limites críticos para cada PCC/ Etapa 9. 
Estabelecer um sistema de monitorização para cada PCC 
No HACCP, o estabelecimento de limites de controlo mensuráveis e significativos é 
frequentemente a tarefa mais difícil. O limite crítico real ou a divisão entre alimentos 
seguros e inseguros é frequentemente desconhecida ou baseada em dados qualitativos 
(Gaze et al., 2002). Enquanto que alguns critérios de controlo são definidos pela 
legislação, outros podem necessitar de dados adicionais para a sua determinação. Os 
níveis e tolerâncias definidas para cada PCC têm de ser escolhidas com cuidado. O 
benefício da ARM advém de várias técnicas, entre as quais a microbiologia preditiva, 
cada vez mais desenvolvidas, que podem explorar o impacto da mudança de parâmetros 
do processo de produção no crescimento de microrganismos patogénicos. Desta forma, a 
ARM poderá fornecer informações valiosas para o estabelecimento de limites críticos 
(CAC, 1999; Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002). 
Em suma, a contribuição de estudos de Avaliação de Risco Microbiológico abrange 
principalmente a identificação de perigos e suas medidas de controlo e a avaliação e 
identificação de PCC. Denote-se que estas áreas permanecem como fontes de 
preocupação na implementação actual do HACCP (Gaze et al., 2002). 
 
 
3. O PROBLEMA EM ESTUDO 
O sector da restauração tem um grande impacto na ocorrência de doenças 
alimentares causadas por microrganismos, e por conseguinte na Saúde Pública. O 
sistema HACCP, associado à aplicação de Boas Práticas, constitui actualmente a 
ferramenta de gestão da segurança mais eficaz para assegurar a segurança dos 
alimentos produzidos na restauração. No entanto, foram reportados baixos níveis de 
implementação do HACCP em restaurantes na UE (FVO, 2005). Contrastando com a 
indústria alimentar, os estabelecimentos de restauração não dispõem normalmente de 
muitos recursos técnicos e financeiros, além de que não são facilmente categorizáveis ou 
definidos por condições ou produtos específicos (Gaze et al., 2002). Existe um grande 
número de técnicas de produção, produtos e ingredientes utilizados. Adicionalmente, não 
existem dados publicados sobre a sobrevivência e crescimento de bactérias patogénicas 
da maioria dos produtos prontos a comer servidos na restauração, assim como sobre a 
implementação do HACCP neste sector. 
Este trabalho pretende assim utilizar um processo científico, baseado na avaliação de 
risco microbiológico, para avaliar o nível de risco associado a determinados alimentos 
prontos a comer produzidos num estabelecimento de restauração: croquete, pastel de 
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bacalhau e mousse de chocolate. Essa informação será utilizada para fortalecer o 
sistema HACCP em operação, averiguando sobre a utilidade dos controlos de processos 
de fabrico seleccionados. Segundo o que se conhece da literatura, este é o primeiro 
trabalho deste tipo relativo a alimentos prontos a comer nacionais servidos na 
restauração. 
 
3.1. Descrição do estabelecimento de restauração 
O estabelecimento de restauração em estudo, situado no centro de Lisboa, detém a 
actividade de fabrico de pastelaria e restauração, tendo sido fundado em 1902. As 
instalações encontram-se divididas por três pisos nos quais estão distribuídos os 
seguintes locais: balcão de pastelaria, copa de apoio ao balcão, salas de restaurante, 
linha de self-service, copa de lavagem de loiça, cozinha, fábrica de pastelaria, lavandaria 
e zonas de armazenagem. Existem também na unidade instalações sanitárias para 
clientes e para funcionários. O número de colaboradores é de cerca de 30, incluindo os 
proprietários. 
A empresa tem uma política definida visando garantir produtos alimentares saudáveis 
e de qualidade aos seus clientes, englobando os seguintes princípios: 
• satisfação total dos seus clientes, antecipando as suas necessidades e superando 
as suas expectativas, 
• qualidade e segurança dos produtos produzidos, 
• motivação, satisfação e valorização dos seus colaboradores, 
• cumprimento rigoroso das normas de segurança alimentar e legislação aplicável. 
 
Actualmente, todas as empresas de sector alimentar estão obrigadas a implementar 
sistemas com base nos princípios do HACCP pelo Regulamento (CE) n.º 852/2004. 
Porém, para além de assegurar a segurança alimentar, a implementação do HACCP 
pode fornecer outros benefícios significativos para o estabelecimento de restauração, 
entre os quais: 
• redução de perdas de produtos, 
• aumento da qualidade do produto, 
• melhor controlo do inventário de produtos, 
• consistência na preparação de produtos, 
• aumento dos lucros, 
• aumento da atenção e participação dos manipuladores na segurança alimentar, 
• promoção da confiança na segurança alimentar pelos consumidores. 
 
Com o objectivo de cumprir a política da empresa, foi contratada uma empresa 
consultora de apoio à implementação de um sistema de HACCP. A equipa de HACCP é 
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composta por seis elementos que possuem conhecimentos a nível do produto, processo 
e do sistema HACCP: dois gerentes, dois consultores externos, o chefe de pastelaria e o 
chefe de cozinha. O coordenador da equipa é um dos gerentes. A equipa foi responsável 
pela definição dos produtos, identificação dos perigos, determinação de PCC, 
estabelecimentos de limites críticos para cada PCC e respectivos critérios de controlo e 
acções correctivas. 
Com vista ao cumprimento dos pré-requisitos do HACCP, foi elaborado um Manual de 
Boas Práticas onde foram abordados os seguintes pontos: 
• descrição das instalações, 
• equipamentos e utensílios, 
• higienização das instalações e equipamentos, 
• manutenção preventiva de equipamentos, 
• controlo de pragas, 
• controlo da potabilidade da água, 
• higiene pessoal, 
• recepção de matérias-primas, ingredientes e material de embalagem, 
• armazenagem, 
• preparação e confecção de alimentos. 
 
Foi igualmente preparado um manual de HACCP que abrange todos os perigos – 
biológicos, químicos e físicos – desde a recepção das matérias-primas até à distribuição 
dos produtos produzidos na unidade – em dois processos genéricos denominados de 
“confecção” e “pastelaria variada”. A sua elaboração segue os princípios HACCP 
descritos anteriormente.  
O plano HACCP para o processo de confecção pretende abranger uma vasta gama de 
produtos confeccionados na cozinha e na fábrica, incluindo refeições mistas (pratos de 
carne, peixe e acompanhamentos), salgados, sobremesas e saladas. Foi elaborado um 
fluxograma genérico, que pretende descrever todas as etapas envolvidas no confecção 
destes alimentos prontos a comer (ver Figura I-3). 
Com bases nestas etapas, foi efectuada a identificação de potenciais perigos, 
determinação de PCC, estabelecimento de limites críticos para cada PCC e respectivos 
critérios de monitorização e acções correctivas como apresentado na tabela I-11. 



























FIGURA I-3. Diagrama de fluxo com as etapas sequenciais envolvidas no processo genérico da confecção no 
estabelecimento de restauração em estudo. 
 
1. Recepção de matérias-primas
3. Armazenagem em frio positivo 
(0ºC a +5ºC)
2. Armazenagem à temperatura 
ambiente









10. Arrefecimento dos 
produtos confeccionados
11. Refrigeração













































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Não obstante as vantagens inerentes, a aplicação dos princípios HACCP provou ser 
um desafio para os responsáveis da empresa de restauração, bem patente no plano 
HACCP proposto. De entre algumas das dificuldades verificadas encontram-se: 
• percepção do HACCP como um sistema complexo e burocrático, resultando numa 
fraca motivação em implementar o sistema efectivamente, 
• ausência de uma cultura pró-activa em todos os níveis da organização, levando à 
falha dos manipuladores de alimentos de se responsabilizar pelos pontos críticos de 
controlo, 
• incompreensão da metodologia HACCP,  
- identificação de demasiados pontos de controlo como críticos, 
- falhas na análise de perigos, 
- acções de monitorização e correctivas inadequadas. 
 
Para além destes obstáculos existem algumas questões relativas à adaptação do 
HACCP à realidade da empresa, nomeadamente nos processos de produção do 
croquete, pastel de bacalhau e mousse de chocolate, como se explica a seguir. 
 
3.2. Os alimentos estudados 
O croquete constitui um alimento pronto a comer feito a partir de carne de vaca cozida, 
sendo posteriormente enrolado em pão ralado e frito. 
O pastel de bacalhau consiste num produto feito à base de bacalhau desfiado e 
cozido, massa de batata e ovos, sendo posteriormente frito. 
A mousse de chocolate é uma sobremesa feita à base de ovo cru, açúcar e chocolate, 
sendo servida fria. 
Durante o seu processamento, estes alimentos sofrem várias etapas (ver Figura I-4).  
 
  








































































































































































































































































































































































































































































































































































   
   
   
   




















































































































































































   
   
   
   


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































O processo de fabrico do croquete, pastel de bacalhau e mousse de chocolate é 
abrangido pelo plano HACCP genérico “confecção”. Na tabela seguinte é mostrada a 
correspondência das etapas de fabrico de cada um dos alimentos com as etapas 
inseridas no plano HACCP proposto. 
 
TABELA I-12. Correspondência de etapas do plano HACCP proposto com a descrição do processo de fabrico 
do croquete, pastel de bacalhau e mousse de chocolate. 
DESCRIÇÃO – ETAPA (ACÇÃO) 
Plano HACCP proposto Croquete Pastel de bacalhau Mousse de chocolate 
1. Recepção de matérias-primas 1. 1. 1. 
2. Armazenagem à temperatura ambiente 2. 2. 2. 
3. Armazenagem em frio positivo 3. 4. 3. 
4. Armazenagem em frio negativo 4. 3. - 
5. Lavagem/desinfecção de hortofrutícolas - 10. - 
6. Descongelação 5. 5. - 
7. Preparação/manipulação de alimentos 7., 8., 10. e 14. 6., 8., 12., 15. e 16. 4., 5., 6., 7. e 8. 
8. Corte/preparação - 10. - 
9. Confecção 6., 9., 11. e 15. 7., 11., 13. e 18. - 
10. Arrefecimento 12. - 10. 
11. Refrigeração 13. 9., 14. e 17. 11. 
12. Reaquecimento - - - 
13. Empratamento - - 9. 
14. Distribuição 16. 19. 12. 
15. Serviço/cliente 17. 20. 13. 
 
A escolha destes alimentos para este estudo prende-se com o facto de apresentarem 
algum risco para a saúde do consumidor, visto que podem suportar o crescimento e 
desenvolvimento de bactérias patogénicas e suas toxinas como se explica a seguir. 
3.2.1.1. Croquete 
Os croquetes constituem alimentos prontos a comer feitos a partir de carne de vaca 
moída, incluindo outros ingredientes como carne de porco, cebola e outros vegetais, 
condimentos, farinha e leite. O processamento inclui um tratamento térmico dos materiais 
crus a cerca de 80ºC durante 30 min para formar uma pasta semisólida, a massa de 
croquete, que constitui a base do produto. A massa é arrefecida e armazenada em 
refrigeração, sendo sucessivamente moldada, revestida com pão ralado, frita e distribuída 
conforme as necessidades diárias de consumo. 
Embora seja aplicado um tratamento térmico durante o processo, a qualidade 
microbiológica de croquetes tem sido referida como inadequada (Córdoba et al., 1999). 
No caso do croquete, o processamento térmico insuficiente e a contaminação após o 
processamento podem resultar na presença de patogénios de origem alimentar, de forma 
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similar a outros produtos cárneos cozinhados prontos a comer (Córdoba et al., 1999; 
Forsythe, 2002; Doyle, 2002; EFSA, 2005b). 
Embora o tratamento térmico durante a confecção da massa de croquete seja 
suficiente para destruir células bacterianas vegetativas, os esporos de espécies de 
Bacillus e Clostridium são muito resistentes ao calor e normalmente não podem ser 
destruídos durante o processamento sem comprometer o valor nutricional e propriedades 
organolépticas do alimento (Forsythe, 2002; Doyle, 2002; EFSA, 2005b). Por 
conseguinte, o processo de arrefecimento após o cozimento da massa do croquete deve 
ser realizado de forma a minimizar ou prevenir a germinação e crescimento de esporos. 
Neste estabelecimento de restauração, a massa do croquete é sujeita a um arrefecimento 
prolongado em grandes quantidades, podendo não arrefecer bem no interior. 
Para além disso, imediatamente após o cozimento e/ou arrefecimento, os croquetes 
apresentam algum risco de contaminação por Staphylococcus aureus, Listeria 
monocyogenes e Salmonella spp. se forem manipulados incorrectamente (Forsythe, 
2002; Maunsell, 2003). A contaminação do alimento cozinhado pode ocorrer através dos 
manipuladores ou de equipamento e utensílios utilizados (Córdoba et al., 1999; Reij et al., 
2004). Em particular, a massa de croquete recebe maior manipulação do que a carne 
inteira, estando em maior risco de contaminação. Adicionalmente, a massa de croquete 
arrefecida sofre um armazenamento em refrigeração bastante prolongado (até uma 
semana). Neste caso, é necessário avaliar a sua qualidade microbiológica ao longo do 
período de armazenamento, durante o qual é sujeito a sucessivas manipulações, 
podendo ser observado crescimento de mesófilos aeróbios, psicrotróficos, 
enterobactérias, enterococos e clostrídios (Córdoba et al., 1999).  
O processamento térmico final por aquecimento até 85ºC destrói qualquer célula 
vegetativa presente, o que pode não ser o caso do croquete, já que é sujeito a uma fritura 
breve devido a questões relacionadas com as suas qualidades organolépticas. Para além 
disso, o produto final permanece à temperatura ambiente, não sendo reaquecido, 
mantido a quente ou a frio antes do consumo. 
Em suma, devido ao tempo de preparação demorado, ao arrefecimento e à 
armazenagem em refrigeração prolongados e ao nível elevado de manipulação, a 
qualidade microbiológica do croquete produzido no estabelecimento de restauração em 
estudo deve ser avaliada. Uma baixa qualidade microbiológica está frequentemente 
associada com a presença de organismos patogénicos que podem constituir perigo para 
a saúde do consumidor, especialmente em alimentos com tratamento térmico final 
insuficiente, como pode ser o caso de croquetes fritos após armazenamento refrigerado 
(Córdoba et al., 1999). 
O croquete tem sido associado a surtos de doenças de origem alimentar em Portugal, 




3.2.1.2. Pastel de bacalhau 
O pastel de bacalhau é composto por uma massa de bacalhau cozido e desfiado, 
incluindo batata cozida, ovos e vegetais crus, sendo moldado e frito para consumo no 
próprio dia. 
O pastel de bacalhau requer uma manipulação considerável durante a sua 
preparação, e não sendo mantido a quente ou frio o suficiente, insere-se no grupo de 
alimentos susceptíveis de envolvimento em intoxicações alimentares causadas por 
Staphylococcus aureus (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003). Para além de apresentar um 
tempo de preparação prolongado, são adicionados na massa do pastel de bacalhau 
vários ingredientes crus (vegetais e ovos) susceptíveis de conterem microrganismos 
patogénicos. De forma semelhante ao croquete, o processamento térmico final consiste 
numa fritura breve, sendo que o centro térmico do pastel pode não atingir a temperatura 
necessária para inactivar as células vegetativas de bactérias patogénicas. Por fim, o 
produto final é mantido à temperatura ambiente antes do consumo. 
Em suma, o processo de fabrico do pastel de bacalhau apresenta um tempo de 
preparação demorado, um elevado nível de manipulação, um elevado potencial de 
transferência ambiental de microrganismos potencialmente patogénicos e um tratamento 
térmico final que pode ser insuficiente para garantir a segurança do produto, pelo que 
deve ser avaliada a sua qualidade microbiológica. 
Existem casos de doenças alimentares em Portugal associados a pastéis de bacalhau 
contaminados com Salmonella enteritidis e Staphylococcus aureus (Rosário Novais, 
comunicação pessoal, 2006). 
3.2.1.3. Mousse de chocolate 
A mousse de chocolate foi escolhida como objecto deste estudo devido a uma 
conjugação de dois factores que podem pôr em risco a saúde do consumidor: utilização 
de ovos crus e ausência de tratamento térmico final antes do consumo. 
Embora estejam descritos vários agentes microbianos como contaminantes da casca 
do ovo, Salmonella spp. constitui o principal perigo associado ao consumo da mousse de 
chocolate. A utilização de ovos crus, aliada a uma ausência de tratamento térmico final, 
torna a mousse de chocolate num produto muito referenciado em surtos de doenças 
alimentares provocados por Salmonella spp. (Roberts et al., 2000; PHLS, 2000; Novais, 
2003; EFSA, 2006d). 
Combinações inadequadas de tempo e temperatura, práticas de manipulação 
inadequadas ou recontaminação podem ocasionar condições que permitem o 
crescimento de Salmonella spp., ou outros microrganismos patogénicos, a níveis 
suficientes para causar doença (Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; Bolton e Maunsell, 
2004). Adicionalmente, no estabelecimento de restauração em questão, a mousse de 
chocolate permanece em armazenagem refrigerada a 4ºC até ser totalmente consumida, 
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sendo necessário avaliar a sua qualidade microbiológica ao longo de um tempo de 
prateleira que pode ser prolongado (até 5 dias). 
 
Foram estipulados limites críticos de controlo nas etapas essenciais para a segurança 
do croquete, nomeadamente no arrefecimento da massa de croquete (atingir 
temperaturas inferiores a 5ºC num período de 1,5 h) e na fritura do produto final (atingir 
85ºC em todas as partes do alimento). No caso do pastel de bacalhau, aplicou-se o 
mesmo critério para a fritura do produto final. No entanto, esses limites podem não estar 
a ser cumpridos devido a questões ligadas às condições operacionais do 
estabelecimento e qualidades organolépticas desejadas para o produto. Isto não significa 
que o alimento seja inseguro, já que os limites foram estipulados de acordo com 
informação veiculada na literatura, reflectindo uma situação ideal, e não de acordo com a 
especificidade do produto e processo de fabrico neste estabelecimento em particular. As 
combinações de tempo e temperatura verificadas nessas etapas necessitam assim de ser 
validadas de forma a adequar o plano HACCP à realidade da empresa. A adopção de 
critérios de controlo deve ter uma base científica, sendo a Avaliação de Risco 
Microbiológico considerada uma abordagem lógica que pode fornecer o conhecimento 
necessário ao processo de estabelecimento dos limites críticos de controlo (Notermans et 
al., 1998). 
Por sua vez, na mousse de chocolate é importante averiguar se a etapa de 
arrefecimento consiste num PCC eficaz, ou seja, se é possível exercer controlo sobre o 
perigo potencial que a Salmonella spp. representa. Caso contrário, a segurança da 
mousse de chocolate só poderá ser alcançada pela modificação do produto por alteração 
de um dos ingredientes principais (ovos inteiros crus). Actualmente, é recomendada a 
utilização de ovo líquido pasteurizado na mousse de chocolate ao nível comercial. Porém 
essa situação não é compatível com as qualidades organolépticas desejadas pelo 
consumidor, nem com a viabilidade comercial do produto. Por conseguinte, a opção de 
utilizar ovos crus só poderá ser considerada aceitável num estabelecimento que opere 
sob as BPF/BPH e um plano HACCP validado. 
 
3.3. Objectivos e metodologia 
Os principais objectivos deste trabalho consistem no seguinte: 
 
• Estabelecer e validar limites críticos do plano HACCP proposto nas etapas 
consideradas como essenciais para assegurar a segurança do croquete, do pastel de 
bacalhau e da mousse de chocolate, produzidos especificamente no estabelecimento 
de restauração em estudo. 
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• Proceder à avaliação do risco microbiológico inerente ao consumo de croquetes, 
pastéis de bacalhau e mousse de chocolate produzidos nas instalações do 
estabelecimento de restauração. 
 
Para se atingirem estes objectivos, será utilizada uma metodologia que envolve os 
seguintes passos: 
 
• Estudo da cadeia de produção do croquete, pastel de bacalhau e mousse de 
chocolate no estabelecimento de restauração em estudo, através da monitorização 
de perfis de tempo-temperatura. 
• Avaliação da qualidade microbiológica de ingredientes, produtos intermédios e finais 
do croquete, pastel de bacalhau e mousse de chocolate produzidos. 
 
A informação obtida pelos testes microbiológicos reflecte o processamento e ambiente 
de fabrico, indicando também o risco do alimento se tornar um perigo para a saúde ou 
deteriorar durante o tempo de prateleira. Como referido anteriormente, as análises 
microbiológicas não garantem a segurança do produto final. Esta é assegurada pela 
aplicação do sistema HACCP aliado ao cumprimento dos pré-requisitos ou BPF/BPH 
(Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; Bolton e Maunsell, 2004). Contudo, as análises 
microbiológicas podem constituir uma parte do sistema, no âmbito da verificação e 
validação do plano HACCP (Forsythe, 2002; Jouve, 2002; Gaze et al., 2002; Coleman, 
2003; Friedhoff et al., 2005).  
Nos estudos da qualidade microbiológica de alimentos são aplicados protocolos 
analíticos estabelecidos para avaliar a frequência e nível de contaminação dos alimentos 
por organismos indicadores (mesófilos aeróbios, bolores e leveduras, coliformes) e 
patogénicos. No entanto, esta avaliação pode ser dificultada pela complexidade da 
interpretação dos resultados das análises microbiológicas (Jay, 2000; Santos et al., 
2005). 
Em 2005 foram publicados, pelo Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), 
valores-guia para a apreciação dos resultados de análises microbiológicas quantitativas e 
qualitativas em alimentos prontos a comer servidos na restauração (ver Anexo III) (Santos 
et al., 2005). Estes critérios microbiológicos constituem linhas de orientação para a 
avaliação da qualidade ou segurança dos produtos segundo quatro níveis (satisfatório, 
aceitável, não satisfatório ou inaceitável/potencialmente perigoso). Neste caso, os 
alimentos foram divididos em três categorias, de acordo com o tipo de ingredientes que 
entram na sua composição, o tratamento térmico ou outro procedimento que lhe é 
aplicado. Na primeira categoria (grupo 1) estão inseridos os croquetes e pastéis de 
bacalhau. Por sua vez, a mousse de chocolate está incluída na segunda categoria (grupo 
2). Os valores-guia são aplicáveis no período de vida de prateleira do alimento e não 
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durante a sua produção. Apesar dos valores-guia não constituírem padrões e referirem-
se apenas a alimentos prontos a comer, eles reflectem as opiniões de trabalhadores 
experientes com acesso a dados não publicados recolhidos durante décadas pelo INSA, 
podendo ser utilizados para a verificação do HACCP proposto pelo estabelecimento de 
restauração em estudo (Forsythe, 2002; Gaze et al., 2002; Santos et al., 2005). 
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1. INTRODUÇÃO 
O trabalho realizado envolveu a análise do plano HACCP proposto, observação e 
monitorização das condições de fabrico no estabelecimento de restauração durante o 
período de laboração, e análises microbiológicas do croquete, pastel de bacalhau e 
mousse de chocolate realizadas no Laboratório de Controlo Microbiológico da Faculdade 
de Farmácia da Universidade de Lisboa. 
As diferentes metodologias utilizadas são descritas a seguir, tendo sido diferenciadas 
em duas vertentes: análises microbiológicas e avaliação das condições de 
processamento dos alimentos em estudo. 
 
2. ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS DOS ALIMENTOS 
2.1. Avaliação da qualidade microbiológica 
2.1.1. Amostragem 
O plano de amostragem foi delineado com a finalidade de analisar as tendências dos 
produtos num ponto de vista global, controlando riscos microbiológicos em pontos 
específicos do processamento considerados mais relevantes, com vista a fornecer 
informações sobre a qualidade e segurança microbiológica do produto final. Por 
conseguinte, as análises microbiológicas foram realizadas numa perspectiva de 
monitorização e verificação, tendo sido avaliados 10 ciclos de fabrico independentes, de 
periodicidade semanal, de cada um dos três alimentos, num período de 6 meses desde 
Março a Agosto de 2006. 
2.1.1.1. Amostra e pontos de amostragem 
Durante o estudo de cada ciclo de fabrico do croquete, pastel de bacalhau e mousse 
de chocolate, foram retiradas amostras de ingredientes, produtos intermediários e 
produtos finais. O tipo de amostra e pontos de amostragem foram escolhidos de forma a 
reflectir a exposição do consumidor a potenciais riscos microbiológicos. No caso do 
croquete foi analisado o produto intermediário “massa de croquete” na etapa de 
armazenagem em refrigeração e o produto final após fritura “croquete frito”. 
Relativamente ao pastel de bacalhau, foi analisado o ingrediente cru “salsa” em
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diferentes condições: não tratada; picada e lavada, e picada e desinfectada. 
Adicionalmente, foi analisado o produto intermédio “massa de pastel” antes da fritura, e o 
produto final após fritura “pastel de bacalhau frito”. Na mousse de chocolate, o ponto 
escolhido foi o produto final na etapa de armazenagem em refrigeração. As principais 
características das amostras analisadas encontram-se representadas na tabela seguinte. 
 
TABELA II-1. Descrição das amostras dos produtos alimentares estudados no estabelecimento de restauração. 
Amostras analisadas Designação 
Estado de 
processamento 
Composição da amostra 
Massa de croquete C Intermédio Porções de zonas superficiais e profundas 
Croquete frito CF Final 1 croquete frito 
S Porções de salsa antes da preparação 
SPL Porções de salsa picada e lavada Salsa 
SPD 
Ingrediente 
Porções de salsa picada e desinfectada 
Massa de pastel MP Intermédio 1 pastel moldado 
Pastel de bacalhau frito PF Final 1 pastel frito 
Mousse de chocolate MC Final 1 dose individual 
 
2.1.1.2. Frequência e momento de amostragem 
A frequência e momento de amostragem foram estabelecidos de acordo com a 
intensidade e padrão temporal das actividades de fabrico no estabelecimento de 
restauração, e o tempo disponível para a realização das análises microbiológicas (ver 
tabelas II-2, II-3 e II-4), atendendo à uniformidade do procedimento experimental em todas 
as análises microbiológicas. 
 
(a) Croquete 
TABELA II-2. Frequência e momento de amostragem da massa de croquete e croquete frito analisados. 













C 1º dia 15 h 10 CF 1º dia 4 
C 2º dia 39 h 10 CF 2º dia 6 
C 3º dia 63 h 10 CF 3º dia 9 
C 4º dia 87 h 10 CF 4º dia 10 
C 5º dia 111 h 7 CF 5º dia 7 
C 7º dia 135 h 4 CF 7º dia 4 




durante cerca de 




cerca de 3h (±1h) 
4 
Número total de amostras analisadas 55 Número total de amostras analisadas 44 
Nota: o dia do croquete frito mencionado na designação da amostra refere-se ao dia de armazenamento da massa de croquete utilizada 
para o seu fabrico. 
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(b) Pastel de bacalhau 
TABELA II-3. Frequência e momento de amostragem da massa de pastel e pastel de bacalhau frito analisados. 
MASSA DE PASTEL (MP) PASTEL DE BACALHAU FRITO (PF) 
Designação 
da amostra 










MP 1º dia 0 h 10 PF 1º dia 10 








Número total de amostras analisadas 14 Número total de amostras analisadas 14 
Nota: o dia do pastel frito mencionado na designação da amostra refere-se ao dia de armazenamento da massa de pastel utilizada para o 
seu fabrico. 
No caso da salsa, foi recolhida uma amostra para cada tipo de produto: salsa sem 
tratamento, salsa picada e lavada e salsa picada e desinfectada. 
 
(c) Mousse de chocolate 
TABELA II-4. Frequência e momento de amostragem da mousse de chocolate analisada. 
Designação da amostra Momento de amostragem N.º de amostras 
MC 1º dia 0 h 10 
MC 2º dia 24 h 10 
MC 3º dia 48 h 9 
MC 4º dia 72 h 7 
MC 5º dia 
Após armazenamento refrigerado 
durante cerca de 
96 h 1 
Número total de amostras analisadas 37 
 
 
2.1.1.3. Microrganismos estudados 
Os testes microbiológicos foram seleccionados segundo a composição e tipo de 
processamento dos alimentos estudados e os microrganismos patogénicos geralmente 
associados a esses produtos (ver tabela seguinte). 
 
TABELA II-5. Análises microbiológicas efectuadas no croquete, pastel de bacalhau e mousse de chocolate. 
Produto analisado 
Tipo de análise Microrganismo 
C CF MP PF S MC 
Mesófilos aeróbios    
Leveduras e bolores    
Coliformes totais    
Escherichia coli    
Staphylococcus aureus    
Pseudomonas aeruginosa    
CONTAGEM 
Clostridium perfringens    
Salmonella spp.    
PESQUISA 
Listeria monocytogenes    
C: massa de croquete; CF: croquete frito; MP: massa de pastel; PF: pastel de bacalhau frito; S: salsa; MC: mousse de chocolate;      
: análise efectuada. 
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2.1.2. Colheita e transporte de amostras 
A colheita das amostras foi efectuada in locu nas instalações do estabelecimento de 
restauração (cozinha, fábrica e linha de self-service), sendo colocadas em sacos de 
plástico de fecho hermético com o auxílio de espátulas desinfectadas. O transporte das 
amostras foi efectuado higienicamente, num recipiente fechado e refrigerado por meio de 
um termoacumulador, em condições de tempo e de temperatura de modo a preservar as 
características microbiológicas da amostra. 
 
2.1.3. Contagem de microrganismos 
2.1.3.1. Preparação da suspensão-mãe e diluições decimais 
A preparação das amostras decorreu num período de tempo inferior a 2 horas após a 
colheita, em condições de assepsia e tendo em vista a uniformidade da distribuição dos 
microrganismos. Através de utilização de facas, retiram-se pequenas porções de 
diferentes zonas das amostras. Foram pesadas quantidades de 10 g de amostra para um 
volume de 90 mL de Soluto de Ringer a ¼ (ver Anexo IV), obtendo-se uma diluição de 10-1. 
Esta suspensão-mãe foi homogeneizada num stomacher (Stomacher 400; Seward, 
London, UK) durante 30-60 segundos e transferida para um recipiente estéril. 
Seguidamente, foram preparadas diluições decimais seriadas da suspensão-mãe, de 
modo a se obter o número apropriado de microrganismos para a contagem em meio de 
cultura sólido utilizando a técnica de sementeira em superfície. Foram preparadas duas 
placas de meio para cada diluição examinada.  
2.1.3.2. Contagem de mesófilos aeróbios 
Foi semeado um volume de 100 µL das diluições da amostra a contar por 
espalhamento em meio Plate Count Agar (PCA; Biokar, Beauvais, France). As placas 
foram incubadas a 37ºC durante 24 h. 
2.1.3.3. Contagem de leveduras e bolores 
Semearam-se 100 µL das diluições da amostra em meio selectivo Sabouraud 
Chloramphenicol Agar (Biokar), seguida de incubação a 25ºC durante 6 dias. Foram 
contadas as colónias de leveduras e de bolores. 
2.1.3.4. Contagem de coliformes totais 
Foram espalhados 100 µL das diluições em meio selectivo Violet Red Bile Lactose 
Agar (VRBA; Oxoid, Basingstoke, UK). As placas foram incubadas a 37ºC durante 24 h. 
Foram contadas as colónias de cor púrpura envolvidas por um halo da mesma cor. 
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2.1.3.5. Contagem de Escherichia coli 
Foi efectuada a sementeira de 100 µL por espalhamento em meio cromogénico 
selectivo Tryptone Bile X-Glucuronide (TBX; Bio-Rad, Marnes-la-Coquette, France), 
seguida de incubação a 44ºC durante 24 h. Foram contadas directamente as colónias de 
E. coli de acordo com as instruções do fabricante. 
2.1.3.6. Contagem de Estafilococos coagulase positiva 
(Staphylococcus aureus) 
Foi efectuado o método de sementeira por espalhamento de 100 µL na superfície no 
meio de cultura selectivo Baird-Parker (Oxoid), seguido de incubação a 37ºC durante 24- 
-48 h. As colónias brilhantes de cor negra-acinzentada rodeadas por halos claros foram 
consideradas como sendo de estafilococos patogénicos presuntivos. As colónias típicas 
bem individualizadas foram seguidamente isoladas, pelo método de estrias, em meio 
selectivo Mannitol Salt Agar (Oxoid), e incubadas a 37ºC durante 24-48 h. Foi efectuada 
a prova da coagulase nas colónias positivas (rodeadas por zonas amarelas brilhantes) 
usando o reagente BBL Coagulase Plasma, Rabbit (BD Biosciences, Sparks, USA) 
segundo as instruções do fabricante, para confirmação da presença de S. aureus. 
2.1.3.7. Contagem de Pseudomonas aeruginosa 
Foram espalhados 100 µL das diluições 10-1 e 10-2 das amostras em meio selectivo 
Cetrimide Agar (Biokar). A incubação foi realizada a 44ºC durante 24 h, sendo as 
colónias típicas de P. aeruginosa produtoras de piocianina e pioverdina e emissoras de 
fluorescência sob luz ultravioleta. 
2.1.3.8. Contagem de Clostridium perfringens 
Alíquotas de 100 µL da suspensão-mãe foram espalhadas em meio de cultura 
selectivo Tryptose Sulphite Cycloserine Agar (TSC; Oxoid), e incubadas em atmosfera de 
anaerobiose (GENbag anaer; BioMérieux, Marcy l’Etoile, France) a 37ºC durante 7 dias, 
numa jarra de anaerobiose. Este método permite uma recuperação tanto das formas 
vegetativas como das esporuladas, sendo a existência de colónias negras indicadora da 
presença de C. perfringens presuntivos. 
2.1.3.9. Modo de cálculo e expressão dos resultados 
Após o período de incubação adequado, foram contadas as colónias das placas de 
duas diluições consecutivas que continham no máximo 300 colónias, ou no caso do meio 























Regra geral, foi determinado o número de unidades formadoras de colónias (ufc) por 
grama de amostra analisada (N) da seguinte forma: 
 
     C: somatório das colónias das placas contadas, 
     V: volume aplicado em cada placa (100 µL), 
     n1: número de placas contadas da primeira diluição, 
     n2: número de placas contadas da segunda diluição, 
     d: diluição da qual se obteve a primeira contagem.  
 
Em casos mais particulares, foram adoptados critérios do projecto de norma 
internacional ISO/DIS 7218 (2006): Microbiologie des aliments – recommandations et 
règles générales pour les examens microbiologiques. 
Se todas as placas semeadas não apresentarem quaisquer colónias, o cálculo foi 
efectuado da seguinte forma: 
 
    d: menor diluição semeada. 
 
Por sua vez, se as placas semeadas conterem menos de 10 colónias, o resultado foi 
obtido da seguinte forma: 
 
    d: menor diluição semeada. 
 
Finalmente, se todas as placas semeadas apresentarem um número de colónias 
superior a 300, ou no caso em meios selectivos, superior a 150, o resultado foi calculado 
da seguinte forma: 
                       
  ou em meio selectivo, d: diluição semeada mais elevada. 
 
Os resultados calculados foram arredondados a dois algarismos significativos, sendo 
expressos como um número compreendido entre 1 e 9,9 multiplicado por 10x ufc/g, onde 
x é a potência correspondente de 10. Quando necessário, as contagens foram 
transformadas em log ufc/g para tratamento dos resultados. 
 
2.1.4. Pesquisa de microrganismos 
2.1.4.1. Cultura de pré-enriquecimento 
Foi realizada a pesagem de 25 g do produto alimentar a analisar num volume de 
225 mL de uma solução de Água Peptonada Tamponada (ver Anexo IV). Esta diluição 10-1 
foi seguidamente homogeneizada no stomacher e transferida para um recipiente estéril. 
Esta cultura de pré-enriquecimento foi sujeita a uma incubação a 37ºC durante 24 h, 
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2.1.4.2. Pesquisa de Salmonella spp. 
(a) Enriquecimento em meio selectivo 
Transferiu-se um volume de 100 µL da cultura obtida anteriormente para um tubo 
contendo 10 mL de meio líquido Rappaport-Vassiliadis enrichment broth (RV; Oxoid). 
Seguiu-se uma incubação a 37ºC durante 24 h. 
(b) Isolamento em meio selectivo 
Foram semeados 100 µL da cultura de enriquecimento para uma placa do meio 
selectivo Rambach Agar (Merck, Darmstadt, Germany). Após incubação a 37ºC durante 
24-48 h procedeu-se à pesquisa de colónias vermelhas típicas presuntivas de Salmonella 
spp. 
2.1.4.3. Pesquisa de Listeria monocytogenes 
(a) Enriquecimento em meio selectivo 
Foi transferido um volume de 100 µL da cultura de pré-enriquecimento (ponto 2.1.4.1.) 
para um tubo de 10 mL contendo Água Peptonada Tamponada, sendo incubado a 37ºC 
durante 24 h.  
(b) Isolamento em meio selectivo 
A partir da cultura obtida anteriormente, foram inoculados 100 µL em meio selectivo 
sólido Listeria Selective Agar (Oxford formulation) (Oxoid), seguindo-se uma incubação a 
37ºC durante 24-48 h. Procedeu-se à pesquisa de colónias com coloração  
castanho-escura, envolvidas por um anel negro, presuntivas de L. monocytogenes. 
 
 
2.2. Estudo do comportamento de duas espécies de 
Salmonella na mousse de chocolate refrigerada 
Este estudo visou avaliar o potencial de crescimento das duas espécies patogénicas 
de Salmonella mais frequentemente associadas a infecções alimentares em Portugal, 
nomeadamente em produtos à base de ovo, na mousse de chocolate em estudo. 
Adicionalmente, pretendeu-se validar a metodologia de detecção de Salmonella spp. 
descrita anteriormente. Por conseguinte, foram realizados testes microbiólogos utilizando 
as estirpes S. typhimurium ATCC 13311 e S. enteritidis ATCC 13076 para inoculação da 
mousse, mantida em condições de armazenamento em refrigeração semelhantes às do 
estabelecimento de restauração (5ºC±1ºC).  
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2.2.1. Preparação da cultura de inóculo 
As culturas das duas estirpes mantidas no laboratório foram inoculadas em placas de 
meio selectivo Rambach Agar (Merck) pelo método de estrias. Colónias individualizadas 
obtidas após incubação a 37ºC durante 24 h foram retiradas para tubos com 10 mL de 
Água Peptonada Tamponada. As culturas foram mantidas a 37ºC durante 24 h até 
atingirem cerca de 108 ufc/g. 
 
2.2.2. Preparação da amostra de mousse de chocolate 
Foram retiradas duas amostras da mousse de chocolate no dia da sua confecção. A 
primeira amostra foi pesada assepticamente num recipiente estéril (40 g), e inoculada 
com o volume adequado da cultura de interesse para se atingir um elevado nível de 
contaminação no produto final (cerca de 107 ufc/g). A segunda amostra foi utilizada para 
contagem e pesquisa de microrganismos, no âmbito da avaliação da qualidade 
microbiológica descrita anteriormente, servindo de controlo negativo. 
 
2.2.3. Armazenamento e amostragem 
Após uma homogeneização completa do inóculo na mousse de chocolate, pequenas 
porções da mousse contaminada (5 g) foram pesadas em recipientes estéreis e 
armazenadas a 5ºC (±1ºC). Imediatamente após a inoculação, e em cada um dos dias 
subsequentes num período máximo de 5 dias, as amostras foram retiradas das condições 
de armazenagem refrigerada e testadas para Salmonella spp. 
 
2.2.4. Contagem de Salmonella spp. 
As amostras de mousse de chocolate contaminada foram diluídas em 45 mL de Água 
Peptonada Tamponada (10-1) e homogeneizadas durante 30 segundos no stomacher. 
As contagens foram determinadas utilizando-se a técnica de sementeira em meio 
selectivo Rambach Agar (Merck) por espalhamento. Volumes de 100 µL do 
homogeneizado inicial (10-1), e de diluições decimais seriadas em Água Peptonada 
Tamponada, foram semeados em placas em duplicado e incubados a 37ºC durante 24 h. 
As colónias presuntivas de Salmonella com coloração avermelhada foram contadas, 
sendo os níveis de ufc/g estimados como descrito anteriormente. Para análise dos 
resultados, as contagens foram transformadas em log ufc/g. 
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3. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PROCESSAMENTO 
Foram monitorizados os perfis de tempo-temperatura de operações unitárias do 
fabrico do croquete, do pastel de bacalhau e da mousse de chocolate, durante três ciclos 
de produção independentes no estabelecimento de restauração. As etapas de 
processamento foram seleccionadas tendo em conta a sua relevância para a qualidade 
do produto final e para a avaliação do risco microbiológico decorrente do seu consumo. 
No caso do croquete, foram avaliados o perfil de arrefecimento da massa de croquete 
num abatedor de temperatura ao longo do tempo, e as temperaturas atingidas durante a 
fritura do produto final. No pastel de bacalhau foram avaliadas as condições de 
temperatura de fritura. Por sua vez, na mousse de chocolate, foi monitorizado o 
arrefecimento numa bancada refrigerada logo após a confecção.  
Foi utilizado um termómetro digital com sonda de aço inoxidável de comprimento 
3,5 mm x 120 mm, com área de medição efectiva de 40 a 50 mm a partir da ponta. A 
temperatura dos alimentos foi medida por inserção da sonda no centro de massa do 
produto em intervalos de tempo definidos, sendo a sonda limpa e desinfectada entre 
utilizações. Na avaliação das condições de fritura do croquete e do pastel de bacalhau, 
devido a questões técnicas não foi possível medir a temperatura interna quando imersos 
no óleo de fritura. Assim, ao longo da fritura foi retirada uma amostra diferente para cada 
intervalo de tempo, sendo medida a temperatura no centro de massa por inserção 
imediata da sonda. 
Os resultados foram tratados estatisticamente, sendo expressos em valores médios e 
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1. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE MICROBIOLÓGICA E 
CONDIÇÕES DE PROCESSAMENTO DO CROQUETE 
1.1. Condições de arrefecimento da massa de croquete 
Logo após uma cozedura prolongada, a massa de croquete foi distribuída em três 
tabuleiros de aço inoxidável, de dimensões idênticas, com capacidade para 10 Kg, 
atingindo uma espessura de cerca de 8 cms. Os tabuleiros foram dispostos em pilha no 
abatedor de temperatura, destinado a arrefecer rapidamente alimentos acabados de 
confeccionar. Nos três ciclos de produção observados, o abatedor funcionou em ciclos de 
tempo de 5 h, chegando a temperatura interna do ar aos -30ºC. 
Foram medidas as temperaturas do centro térmico da massa para cada um dos 
tabuleiros (cima, meio e baixo) em intervalos de tempo de 0,5 h. Verificou-se que, em 
média, o centro da massa decresce de 70ºC para 10ºC durante um período de tempo de 
5 h (ver gráfico seguinte).  
 
GRÁFICO III-1. Perfil de tempo-temperatura do arrefecimento da massa de croquete. Representação da média e 
desvios-padrão das temperaturas medidas no centro térmico da massa do croquete, acondicionada em tabuleiros 
dispostos em diferentes posições no abatedor de temperatura: cima, meio e baixo. Valores referentes a medições 
efectuadas em três ciclos de fabrico distintos para cada um dos tabuleiros. 
 






























Adicionalmente, observou-se que a posição do tabuleiro pode influenciar o perfil de 
tempo-temperatura do arrefecimento da massa de croquete. Neste caso, a massa do 
tabuleiro de cima arrefece mais rapidamente visto deter a maior área de exposição 
directa ao ar frio. Por sua vez, o tabuleiro do meio arrefece mais lentamente não só 
devido a uma menor exposição ao ar frio, como a uma maior exposição ao calor libertado 
dos outros tabuleiros. O tabuleiro de baixo apresentou uma situação intermédia. O 
período médio de tempo de arrefecimento dos 55ºC aos 15ºC foi de 2,9 h, 3,9 h e 3,3 h 
para os tabuleiros de cima, meio e baixo respectivamente. Para a temperatura da massa 
decrescer até 10ºC foram necessárias em média 4,3 h (cima), 5,8 h (meio) e 4,8 h 
(baixo). 
No global, o arrefecimento da massa de croquete a temperaturas inferiores a 5ºC 
decorre num período de tempo que ultrapassa as 5 h, sendo manifestamente superior ao 
limite crítico proposto no plano HACCP (tempo de arrefecimento inferior a 1,5 h). 
 
1.2. Análises microbiológicas da massa de croquete 
armazenada em refrigeração 
No termo do arrefecimento, todos os tabuleiros são retirados do abatedor e 
imediatamente armazenados numa bancada refrigerada durante vários dias. 
No decurso do ciclo de produção, a massa armazenada vai sendo sujeita a 
manipulações sucessivas, sendo retirada gradualmente em porções com o fim de ser 
moldada conforme as necessidades. Nessa altura, o tabuleiro fica exposto à temperatura 
e ar exteriores por um curto espaço de tempo. 
O tempo máximo de armazenagem da massa de croquete observado foi de 8 dias, 
sendo a sua temperatura mantida entre os 2ºC e 4ºC, cumprindo assim os limites críticos 
estabelecidos para a etapa de armazenamento em refrigeração. 
Foi efectuada uma avaliação da qualidade microbiológica da massa de croquete nos 
10 ciclos de produção durante o tempo total de armazenagem, tendo sido analisadas um 
total de 55 amostras. Devido a um extravio dos dados experimentais, não são mostrados 
os valores exactos das contagens de microrganismos relativos aos ciclos de fabrico 6, 7 e 
8. No entanto, os resultados obtidos encontravam-se na mesma gama dos restantes. No 
global, verificou-se que a massa de croquete apresenta uma carga bacteriana 
relativamente baixa. 
Nas contagens de mesófilos aeróbios a 37ºC, registaram-se placas sem colónias <10 
ufc/g (<1 log ufc/g) e contagens abaixo do limite de detecção do método <1,0x102 ufc/g 
(<2 log ufc/g), sendo que para todas as amostras os valores foram inferiores a 1,0x104 





GRÁFICO III-2. Contagem de mesófilos aeróbios a 37ºC na massa do croquete (C) em log ufc/g, ao longo dos dias de 
armazenagem em refrigeração (de 1 a 8 dias), nos 10 ciclos de produção estudados. 
Nas contagens de leveduras e bolores, apenas 7,3% (4/55) das amostras tiveram 
valores acima do limite de detecção do método (cerca de 1,0x103 ufc leveduras/g) (ver 
gráficos III-3 e III-4).  
GRÁFICO III-3. Contagem de leveduras na massa do croquete (C) em log ufc/g, ao longo dos dias de armazenagem em 
refrigeração (de 1 a 8 dias), nos 10 ciclos de produção estudados. 
Os níveis de coliformes totais situaram-se abaixo de 1,0x102 ufc/g (ver gráfico III-5). 
Por sua vez, não foi detectada a presença de Escherichia coli, Staphylococcus aureus, 
Pseudomonas aeruginosa e Clostridium perfringens (<10 ufc/g) para a totalidade das 
amostras. Relativamente à pesquisa de Salmonella spp. e Listeria monocytogenes, o 
























































GRÁFICO III-4. Contagem de bolores na massa do croquete (C) em log ufc/g, ao longo dos dias de armazenagem em 
refrigeração (de 1 a 8 dias), nos 10 ciclos de produção estudados. 
GRÁFICO III-5. Contagem de coliformes totais na massa do croquete (C) em log ufc/g, ao longo dos dias de 
armazenagem em refrigeração (de 1 a 8 dias), nos 10 ciclos de produção estudados. 
 
A qualidade microbiológica da massa de croquete apresentou-se relativamente 
homogénea nos 10 ciclos de fabrico analisados. Pelos resultados obtidos pode ser 
inferido que não ocorre um desenvolvimento bacteriano significativo durante a etapa de 
arrefecimento. Por outro lado, embora o tempo de armazenagem em refrigeração seja 
prolongado, não se observaram alterações da qualidade microbiológica da massa de 




















































1.3. Condições de fritura do produto final 
Os croquetes foram moldados no próprio dia para satisfazer as necessidades diárias 
de consumo. A sua fritura foi realizada em óleo vegetal a 150ºC durante um tempo médio 
de 4 minutos. 
Foram efectuadas três medições independentes do centro térmico do croquete durante 
a fritura, por inserção da sonda em diferentes croquetes em intervalos de tempo de 1 min. 
Verificou-se que o croquete é sujeito a uma fritura muito rápida, atingindo um valor médio 















GRÁFICO III-6. Perfil de tempo-temperatura da etapa de fritura do croquete. Representação da média e desvios-padrão 
das temperaturas medidas no centro de massa do croquete moldado. Valores referentes a medições efectuadas em três 
ciclos de fabrico distintos. 
 
A relação tempo-temperatura não foi linear. No primeiro minuto registou-se um 
aquecimento muito rápido, seguido de um patamar no segundo minuto provavelmente 
devido à formação de uma crosta exterior que atrasa a penetração do calor para o centro 
térmico. Ao fim de 4 minutos o croquete já apresenta as características organolépticas 
pretendidas, não podendo ser prolongada a fritura por mais tempo. No entanto, 
verificou-se que não foi atingido o limite crítico estipulado pelo plano HACCP proposto 
para controlar este ponto crítico de controlo: uma temperatura mínima de 85ºC em todas 
as partes do alimento. 
 
 




























1.4. Análises microbiológicas do produto final 
Os croquetes foram fritos no início do período da manhã e durante ou após o período 
do almoço conforme as necessidades diárias de consumo. Posteriormente, foram 
distribuídos para expositores, estando expostos à temperatura e ar exteriores até ao seu 
consumo. O tempo de prateleira dos croquetes fritos dura no máximo 10 h, sendo 
eliminados os excedentes ao fim do dia de laboração. No dia seguinte é novamente 
retirada uma porção da massa de croquete armazenada em refrigeração, e ocorre novo 
ciclo de moldagem, fritura e distribuição. 
Foram realizadas análises microbiológicas do produto final cerca de três horas após a 
fritura do período da manhã, tendo sido analisados um total de 44 amostras em 10 ciclos 
de fabrico. Devido a um extravio dos dados experimentais, não são mostrados os valores 
exactos das contagens de microrganismos relativos aos ciclos de fabrico 4, 5 e 6. No 
entanto, os resultados obtidos encontravam-se na mesma gama dos restantes. 
Nas contagens de mesófilos aeróbios a 37ºC, os valores foram inferiores a 1,0x104 
ufc/g em todas as amostras, sendo que 18,2% (8/44) apresentaram valores inferiores a 
1,0x102 ufc/g (ver gráfico III-7). 
GRÁFICO III-7. Contagem de mesófilos aeróbios no croquete frito (CF) em log ufc/g, produzido a partir de massas de 
croquete com diferentes dias de armazenagem em refrigeração (de 1 a 8 dias), nos 10 ciclos de produção estudados. 
 
Nas contagens de leveduras (ver gráfico III-8), 95,5% (42/44) das amostras 
apresentaram níveis satisfatórios (<1,0x102 ufc/g) e 4,5% (2/44) níveis aceitáveis 
(<1,0x104 ufc/g) conforme os valores guia estabelecidos para alimentos servidos na 
restauração (ver Anexo III). No caso dos bolores, 59,1% (26/44) das contagens foram 




























fil  r bi  
III. RESULTADOS 
 63 
GRÁFICO III-8. Contagem de leveduras no croquete frito (CF) em log ufc/g, produzido a partir de massas de croquete 
com diferentes dias de armazenagem em refrigeração (de 1 a 8 dias), nos 10 ciclos de produção estudados. 
GRÁFICO III-9. Contagem de bolores no croquete frito (CF) em log ufc/g, derivado de massas de croquete com 
diferentes dias de armazenagem em refrigeração (de 1 a 8 dias), nos 10 ciclos de produção estudados. 
 
Por sua vez, não foi detectada a presença de coliformes totais, Escherichia coli, 
Staphylococcus aureus, Pseudomonas aeruginosa e Clostridium perfringens (<10 ufc/g) 
para a totalidade das amostras. Relativamente à pesquisa de Salmonella spp. e Listeria 
monocytogenes, o resultado obtido foi de ausência em 25 g de alimento. 
A qualidade microbiológica do croquete frito apresentou-se relativamente homogénea 
nos 10 ciclos de fabrico analisados. Não se verificou nenhuma relação entre os níveis 
microbiológicos apresentados pela massa de croquete e o croquete frito dela proveniente. 
Os níveis de mesofilos aeróbios surgiram ligeiramente superiores relativamente à massa 
de croquete. Este facto pode ser explicado pelo facto dos croquetes estarem expostos à 





















































serem colhidos para análise. No entanto, não se detectaram coliformes totais, indicando 
que o tratamento térmico foi suficiente e atestando as boas condições higiénicas no seu 
fabrico. Numa avaliação geral, os croquetes analisados apresentaram uma qualidade 
microbiológica aceitável (ver Anexo III). 
 
 
2. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE MICROBIOLÓGICA E 
CONDIÇÕES DE PROCESSAMENTO DO PASTEL DE BACALHAU 
2.1. Análises microbiológicas da massa de pastel e do produto 
final 
Após a adição de todos os ingredientes, a massa do pastel de bacalhau foi amassada 
manualmente e moldada. Os pastéis foram fritos imediatamente a seguir, ficando de 
parte ainda alguma massa moldada para fritura no período da tarde, ou armazenada em 
refrigeração para fritura no dia seguinte. Os pastéis fritos foram distribuídos para 
expositores ao ar e temperatura ambiente, sendo os excedentes eliminados ao fim do dia. 
Os pastéis fritos foram colhidos para análise logo após a fritura. Devido a um extravio dos 
dados experimentais, não são mostrados os valores exactos das contagens de 
microrganismos relativos aos ciclos de fabrico 5, 6 e 7. No entanto, os resultados obtidos 
encontravam-se na mesma gama dos restantes. 
Pelos resultados obtidos verificou-se que a massa de pastel tem uma elevada carga 
bacteriana, que no entanto é totalmente eliminada no produto final após a fritura. 
Relativamente às contagens de mesófilos aeróbios, registaram-se níveis entre 1,0x109 
e 1,0x103 ufc/g na massa do pastel (ver gráfico III-10). Nas análises de leveduras, foram 
detectadas entre 1,0x103 e 1,0x108 ufc/g na massa do pastel (ver gráfico III-11). Nos 
bolores foram observados níveis inferiores a 1,0x104 ufc/g (ver gráfico III-12). Para os 
coliformes totais foram detectados níveis entre 1,0x104 e 1,0x107 ufc/g (ver gráfico III-13). 
Foi ainda detectada a presença de Escherichia coli nalgumas amostras (ver gráfico III-14). 
Não obstante a elevada carga bacteriana, não foi detectada a presença de 
Staphylococcus aureus, Pseudomonas aeruginosa (<10 ufc/g), nem de Salmonella spp. e 
Listeria monocytogenes (ausência em 25 g). 
No caso do produto final, não foram detectados microrganismos em todas contagens 









GRÁFICO III-10. Contagem de mesófilos aeróbios em log ufc/g na massa do pastel (MP) e pastel de bacalhau frito (PF) 
confeccionados no 1º dia, ou armazenados em refrigeração e fritos no 2º dia, nos 10 ciclos de produção estudados. 
 
GRÁFICO III-11. Contagem de leveduras em log ufc/g na massa do pastel (MP) e pastel de bacalhau frito (PF) 





































































GRÁFICO III-12. Contagem de bolores em log ufc/g na massa do pastel (MP) e pastel de bacalhau frito (PF) 
confeccionados no 1º dia, ou armazenados em refrigeração e fritos no 2º dia, nos 10 ciclos de produção estudados. 
 
GRÁFICO III-13. Contagem de coliformes totais em log ufc/g na massa do pastel (MP) e pastel de bacalhau frito (PF) 

































































GRÁFICO III-14. Contagem de Escherichia coli em log ufc/g na massa do pastel (MP) e pastel de bacalhau frito (PF) 
confeccionados no 1º dia, ou armazenados em refrigeração e fritos no 2º dia, nos 10 ciclos de produção estudados. 
 
Em suma, as características microbiológicas da massa de pastel mantiveram-se 
semelhantes ao longo dos 10 ciclos de fabrico, sendo que os níveis da massa do 1º dia 
não diferem dos níveis da massa do 2º dia, indicando que o processo de conservação 
não permite o desenvolvimento microbiano. Por sua vez, o tratamento térmico pela fritura 
foi eficaz, traduzindo-se num produto final, o pastel frito, com qualidade microbiológica 
satisfatória segundo os valores-guia estabelecidos para produtos prontos a comer na 
restauração (ver Anexo III). Denote-se que a este resultado não deve ser alheio o facto de 
os pastéis terem sido colhidos para análise logo após a fritura. 
2.2. Análises microbiológicas da salsa 
A elevada carga bacteriana da massa de pastel pode ter origem nos ingredientes crus 
adicionados na mistura final. Para averiguar se a salsa constitui uma potencial fonte de 
contaminação, foram analisados três tipos de amostras diferentes: salsa sem tratamento, 
salsa lavada e picada, salsa desinfectada e picada, todas armazenadas em refrigeração 
(ver gráfico III-15). A salsa é primeiro lavada, sendo por vezes desinfectada com pastilhas 





































GRÁFICO III-15. Resultados das contagens de mesófilos aeróbios, leveduras, bolores, coliformes totais, Escherichia coli, 
Staphylococcus aureus e Pseudomonas aeruginosa em log ufc/g, nos diferentes tipos de salsa estudados: salsa sem 
tratamento, salsa picada lavada e salsa picada lavada e desinfectada com cloro. 
 
Verificou-se pelos resultados das contagens de microrganismos que a salsa apresenta 
uma elevada carga microbiana, sendo que os procedimentos de desinfecção com cloro 
não são eficazes para a sua eliminação. Os níveis de mesófilos aeróbios e leveduras 
atingiram uma gama entre 1,0x109 e 1,0x104 ufc/g. Bolores, coliformes totais e 
Escherichia coli foram detectados a níveis entre 1,0x106 e 1,0x102 ufc/g. Por conseguinte, 
a salsa picada pode contribuir para os elevados níveis de carga microbiana apresentados 
na massa de pastel de bacalhau. No entanto, foram obtidos resultados negativos para 
Staphylococcus aureus e Pseudomonas aeruginosa (<10 ufc/g), e Salmonella spp. e 
Listeria monocytogenes (ausência em 25 g) para todas as amostras. 
 
2.3. Condições de fritura do produto final 
A fritura dos pastéis foi realizada em óleo vegetal a 180ºC durante um tempo médio de 
5,5 minutos. Foram efectuadas três medições independentes do centro térmico do pastel 
durante a fritura, por inserção da sonda em diferentes pastéis em intervalos de tempo de 
definidos. Verificou-se que o centro térmico do pastel atinge um valor médio de 91,1ºC 
(±2,8ºC) no termo da fritura (ver gráfico III-6). 
Similarmente ao croquete, a relação tempo-temperatura não foi linear, provavelmente 
devido às alterações que se processam no pastel durante o tratamento térmico que 
alteram as suas propriedades de transmissão de calor para o centro. Verificou-se que foi 
atingido o limite crítico estipulado pelo plano HACCP proposto para controlar este ponto 
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GRÁFICO III-16. Perfil de tempo-temperatura da etapa de fritura do pastel de bacalhau. Representação da média e 
desvios-padrão das temperaturas medidas no centro de massa do pastel moldado. Valores referentes a medições 
efectuadas em três ciclos de fabrico distintos. 
 
 
3. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE MICROBIOLÓGICA E 
CONDIÇÕES DE PROCESSAMENTO DA MOUSSE DE 
CHOCOLATE 
3.1. Condições de arrefecimento 
Todo o processo de confecção da mousse de chocolate demorou em média 10 
minutos, sendo repartida em taças (doses individuais). O produto final foi então 
distribuído para uma bancada refrigerada a 5ºC (±1ºC), tendo sido estudado o seu perfil 
de arrefecimento em três ciclos de produção independentes (ver gráfico III-17).  
Verificou-se que em média a mousse de chocolate arrefece dos 23,3ºC (±2,4ºC) para 
os 8ºC (±2,6ºC) numa hora. Para além disso, constatou-se que esta etapa de 
arrefecimento cumpre as especificações sugeridas pelo plano HACCP: arrefecimento a 
















































GRÁFICO III-17. Perfil de tempo-temperatura do arrefecimento da mousse de chocolate. Representação da média e 
desvios-padrão das temperaturas medidas no centro de massa. Valores referentes a medições efectuadas em três 
ciclos de fabrico distintos. 
 
3.2. Análises microbiológicas 
3.2.1. Produto final 
A mousse de chocolate foi mantida em refrigeração a 5ºC (±1ºC) até ser consumida. 
Em cada ciclo de fabrico, a mousse foi produzida em lotes de cerca de 25 taças 
individuais, sendo gradualmente consumida ao longo da semana, com um tempo de 
prateleira máximo de 5 dias. Foram analisadas no total 37 amostras. Devido a um 
extravio dos dados experimentais, não são mostrados os valores exactos das contagens 
de microrganismos relativos aos ciclos de fabrico 5, 6, 7 e 8. No entanto, os resultados 
obtidos encontravam-se na mesma gama dos restantes. 
Nas contagens de mesofilos aeróbios, em todas as amostras registaram-se níveis 
inferiores a 1,0x105 ufc/g, sendo 5,4 % (2/37) inferiores a 1,0x102 ufc/g e 8,1% (3/37) 
inferiores a 10 ufc/g (ver gráfico III-18). 
No caso das leveduras todas as amostras apresentaram níveis aceitáveis inferiores a 
1,0x104 ufc/g, sendo que 35,1% (13/37) das amostras apresentaram níveis satisfatórios 
(<1,0x102 ufc/g) (ver gráfico III-19). Relativamente aos bolores, 40,5% (15/37) das 
amostras tiveram níveis satisfatórios (<10 ufc/g), 54,1% (20/37) níveis aceitáveis e 
apenas 5,4% (2/37) tiveram níveis não satisfatórios (ver gráfico III-20) segundo os  
valores-guia (Anexo III). 
 
 





















GRÁFICO III-18. Contagem de mesófilos aeróbios na mousse de chocolate (MC) em log ufc/g, ao longo dos dias de 
armazenagem em refrigeração (de 1 a 5 dias), nos 10 ciclos de produção. 
GRÁFICO III-19. Contagem de leveduras na mousse de chocolate (MC) em log ufc/g, ao longo dos dias de 
armazenagem em refrigeração (de 1 a 5 dias), nos 10 ciclos de produção. 
 
Em relação aos coliformes totais, todas as amostras tiveram níveis aceitáveis 
(<1,0x103 ufc/g) (ver gráfico III-21), apresentando 40,5% (15/37) das amostras níveis 
satisfatórios (<10 ufc/g) seguindo os valores-guia (ver Anexo III). 
Nos restantes microrganismos analisados, Escherichia coli e Staphylococcus aureus, 
todas as amostras apresentaram níveis satisfatórios (<10 ufc/g), e ausência de 
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GRÁFICO III-20. Contagem de bolores na mousse de chocolate (MC) em log ufc/g, ao longo dos dias de 
armazenagem em refrigeração (de 1 a 5 dias), nos 10 ciclos de produção. 
GRÁFICO III-21. Contagem de coliformes totais na mousse de chocolate (MC) em log ufc/g, ao longo dos dias de 
armazenagem em refrigeração (de 1 a 5 dias), nos 10 ciclos de produção. 
 
Verificou-se que a mousse de chocolate mantém características semelhantes ao longo 
dos 10 ciclos de produção, sendo que a qualidade microbiológica não se altera 
significativamente ao longo do tempo de prateleira. Durante o seu fabrico e 
armazenamento em refrigeração não ocorre propagação de microrganismos, traduzindo-




















































3.2.2. Estudo do comportamento de duas espécies de Salmonella 
na mousse de chocolate refrigerada 
O comportamento de um elevado nível de contaminação de S. typhimurium e S. 
enteritidis na mousse de chocolate, em condições de refrigeração 5ºC (±1ºC), encontra-
















GRÁFICO III-22. Estudo da evolução ao longo do tempo da sobrevivência de duas espécies de Salmonella na mousse 
de chocolate refrigerada em estudo. Os resultados foram obtidos através de contagens de Salmonella spp. em amostras 
de mousse de chocolate com diferentes tempos de armazenagem em refrigeração (5ºC±1ºC): S. typhimurium ATCC 
13311 – 0, 24,5, 51,5, 67,5 e 91,5 h; S. enteritidis ATCC 13076 – 0, 29,0, 52,3, 77,8, 101,3 e 122,8 h. 
 
Observou-se que ambas as estirpes não se desenvolvem na mousse de chocolate 
refrigerada, apresentando uma cinética de sobrevivência. Verificou-se um declínio mais 
rápido para a S. enteritidis ATCC 13076, onde a população inicial de 8,6x106 ufc/g 
descresceu para 2,2x103 ufc/g em 5 dias (122,8 h), a uma taxa de 0,44 log ufc/g por dia. 
Por sua vez, a população de S. typhimurium ATCC 13311 decresceu de 1,1x107 ufc/g 
para 2,7x105 ufc/g em 4 dias (101,3 h), a uma taxa de cerca de 0,67 log ufc/g por dia. 
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1. CROQUETE 
1.1. Identificação de perigos 
O fabrico do croquete inclui ingredientes de vários tipos, desde matérias-primas cruas 
a produtos alimentares processados (ver Tabela IV-1), que podem constituir fontes de 
microrganismos patogénicos.  
 
TABELA IV-1. Ingredientes do croquete e seus potenciais patogénios contaminantes. 
Fontes: ICMSF, 1980; Córdoba, 1998; Forsythe, 2002; EFSA, 2005b. 
 
Ingrediente Microrganismo patogénico Incidência (%) 
Carnes 









Suína (3-20) crua 
Suína (13-33) e bovina crus 
Suína e frango crus (39-45) 
Bovina e suína cruas 
Carne vermelha (75), bovina crua (95) 
Suíno crua (48-49) 









L.  monocytogenes 
Shigella spp. 





















Não são os principais contribuintes para 
doenças de origem alimentar causadas 
por microrganismos. 
Azeite 




Polpa de tomate pasteurizada 
Pão ralado 
Sal 






A carne de vaca e porco utilizada para a produção da massa do croquete é 
descongelada unicamente para esse efeito. Os microrganismos patogénicos presentes 
na carne congelada constituem os mesmos dos presentes na carne antes do 
congelamento, no entanto os seus números podem estar muito alterados (ICMSF, 1980). 
Embora o congelamento mate as bactérias, a carne congelada não está livre de 
patogénios. As células vegetativas de Clostridium perfringens decrescem rapidamente 
em número em carnes congeladas, mas os esporos permanecem inalterados e a 
multiplicação pode ser rápida durante o descongelamento em condições inadequadas de 
temperatura (ICMSF, 1980). 
Devido ao tratamento térmico prolongado durante o cozimento da massa de croquete 
(temperaturas superiores a 70ºC durante 30 min), apenas as bactérias formadoras de 
esporos poderão sobreviver (Córdoba et al., 1999), incluindo as bactérias patogénicas 
Bacillus cereus e Clostridium perfringens. Visto que a massa de croquete está 
acondicionada em tabuleiros em grandes porções, é esperado que o crescimento 
anaeróbio seja favorecido. Muitos esporos são activados pelo calor e podem germinar e 
crescer se o processo de arrefecimento até temperaturas inferiores a 10ºC for prolongado 
(Doyle, 2002). Em croquetes de frango industriais, foi detectada a presença de C. 
perfringens em matérias-primas e nalgumas etapas de processamento (Córdoba et al., 
1999). 
O processamento elimina a flora competidora, permitindo que os patogénios 
sobreviventes se desenvolvam ou que outros entrem como resultado da recontaminação 
(ICMSF, 1980). A massa de croquete cozida pode ser um meio para o crescimento de 
bactérias como Salmonella spp., Staphylococcus aureus, Listeria monocytogenes e 
bolores e leveduras, que contaminam a superfície da carne durante o manuseamento 
subsequente ao aquecimento térmico. Esta contaminação pode surgir das mãos dos 
manipuladores, de superfícies, equipamento e utensílios em contacto com o croquete 
(ICMSF, 1980). 
O Clostridium perfringens pode ser um microrganismo indicador para a segurança do 
processo de arrefecimento. Estudos efectuados sobre o crescimento de Bacillus cereus, 
Clostridium perfringens e C. botulinum, durante um arrefecimento de 18 h de carne 
bovina moída cozida, demonstraram que enquanto o C. perfringens se multiplicou até 4 a 
5 log ufc, os outros dois organismos não cresceram neste período. Para além disso, dos 
três organismos formadores de esporos patogénicos, o Clostridium perfingens é o mais 
frequentemente associado com produtos cárneos. Assim, o crescimento de C. 
perfringens pode constituir um padrão para avaliar a segurança do processo de 
arrefecimento (Doyle, 2002). 
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1.2. Caracterização dos perigos 
Algumas características de Clostridium perfringens já foram referidas na introdução. A 
doença devida a C. perfringens ocorre apenas após ingestão de grandes quantidades de 
células vegetativas produtoras de enterotoxinas, sendo a dose infecciosa bastante 
elevada, na ordem das 108 células vegetativas. Para além disso, nem todas as estirpes 
produzem enterotoxina (Baylis et al., 2004; EFSA, 2005b; USDA/FSIS, 2005a). Algumas 
células vegetativas sobrevivem às condições ácidas do estômago e subsequentemente 
formam esporos no intestino grosso, simultaneamente produzindo enterotoxina. Devido à 
doença durar apenas 12-24h, e os sintomas não serem normalmente sérios o suficiente 
para consultar um médico, os surtos e casos descritos são provavelmente sub-notificados 
(Doyle, 2002; EFSA, 2005b). Segundo a classificação do ICMSF, o Clostridium 
perfringens é considerado um perigo moderado. Ocasionalmente pode ocorrer a morte, 
normalmente em pacientes idosos. É de salientar que a enterotoxina de C. perfringens é 
sensível ao calor, sendo que o aquecimento a 60ºC durante 5 minutos destrói a sua 
actividade biológica (Doyle, 2002; EFSA, 2005b). 
 
1.3. Avaliação da exposição 
Neste trabalho foram realizadas análises microbiológicas qualitativas e quantitativas. A 
determinação de microrganismos indicadores e patogénios, em particular a Salmonella 
spp., Staphylococcus aureus, Listeria monocytogenes e Clostridium perfringens pode ser 
útil para verificar o HACCP (Friedhoff et al., 2005). As contagens dos mesofilos aeróbios 
reflectem o grau de cozimento do produto e a temperatura de armazenagem 
subsequente. Os indicadores como os coliformes indiciam o nível de contaminação após 
o processamento, assim como revelado por Salmonella spp. e Staphylococcus aureus. 
Também foram efectuadas contagens de Pseudomonas aeruginosa e pesquisa de 
Listeria monocytogenes, devido ao risco associado ao armazenamento em refrigeração 
prolongado da massa de croquete. No capítulo anterior, os resultados demonstraram que 
o processamento do croquete foi efectuado em condições higiénicas, e que as 
combinações de tempo-temperatura do arrefecimento e fritura foram as adequadas, 
sendo que não foram registados níveis de contaminação da massa de croquete e do 
produto final por Salmonella spp., Staphylococcus aureus e Listeria monocytogenes, além 
de que os níveis dos microrganismos indicadores mantiveram-se baixos ou aceitáveis. 
Os níveis de exposição das amostras a Clostridium perfringens foram de <10 ufc/g, 
tendo sido pesquisadas 55 amostras de massa de croquete e 44 de croquete frito ao 
longo de 10 ciclos de produção diferentes. De qualquer forma, o crescimento de bactérias 
toxigénicas não pode ser totalmente excluído. A ausência destes microrganismos pode 




adequadas de tempo e temperatura no arrefecimento, no armazenamento refrigerado e 
na fritura; e o próprio alimento não suportar o crescimento de C. perfringens. 
O Clostridium spp. é ubiquitário e presente na maioria dos materiais de produtos 
alimentares crus, incluindo vegetais e produtos cárneos. Assim, deve ser assumida a sua 
presença em muitos produtos alimentares (Nissen et al., 2002; Doyle, 2002; EFSA, 
2005b). No entanto, os níveis de Clostridium perfringens encontrados em alimentos, 
incluindo carnes cruas, normalmente são muito baixos (Nissen et al., 2002; Doyle, 2002; 
Kalinowski et al., 2003; EFSA, 2005b). Contudo, ervas, especiarias e condimentos podem 
conter números de C. perfringens variando de <100 a 500 ufc/g. A utilização destes 
ingredientes pode ser considerada como um factor de risco. Não entanto, não existem 
evidências que a adição de quantidades substanciais de ervas e especiarias seja um 
factor de risco real para a doença causada por C. perfringens. Ervas e especiarias 
contendo C. perfringens irão causar doença apenas se o alimento cozido em questão não 
for arrefecido adequadamente, logo o factor de risco predominante é o arrefecimento 
(Doyle, 2002; EFSA, 2005b). 
O C. perfringens requer um substrato rico em proteínas para crescer, explicando o 
facto de alimentos associados com surtos de C. perfringens serem limitados a produtos 
cárneos e de aves, molhos de carne e sopas de ervilha, habitualmente após abuso de 
temperatura após o cozimento (Doyle, 2002; EFSA, 2005b). Baixos números de esporos 
de C. perfringens muitas vezes sobrevivem ao cozimento e multiplicam-se a níveis de 
intoxicação alimentar durante o arrefecimento lento e armazenamento não refrigerado de 
alimentos preparados. Maiores quantidades de alimento, grandes porções de carne 
assada e grandes recipientes de sopa de ervilha são difíceis de arrefecer rapidamente. 
Logo, a taxa de arrefecimento e a temperatura de armazenamento são factores de risco 
(Doyle, 2002; EFSA, 2005b). 
As orientações do United States Department of Agriculture (USDA), para produtos de 
carne bovina e de aves prontos a comer, estipulam que durante o arrefecimento não 
pode ocorrer crescimento de Clostridium perfringens superior a 1 log ufc (Doyle, 2002; 
Baylis et al., 2004; USDA/FSIS, 2005a). Visto que a temperatura óptima de crescimento 
para Clostridium perfringens está na gama dos 43-46ºC, onde o tempo de duplicação 
pode ser apenas de 7,1 minutos (Amézquita et al., 2005), é importante arrefecer os 
alimentos rapidamente nesta zona de temperaturas (Doyle, 2002; EFSA, 2005b). Os 
guias da USDA estipulam que o arrefecimento de carne não curada de 54,4ºC a 26,6ºC 
não se deve prolongar para além de 1,5 h, e que o arrefecimento subsequente de 26,6ºC 
a 4,4ºC deve ocorrer em menos de 5 h preferencialmente (Doyle, 2002; Kalinowski et al., 
2003; Baylis et al., 2004; Amézquita et al., 2005). Para as grandes quantidades de massa 
de croquete, é difícil cumprir estas orientações, onde o ar forçado do abatedor de 
temperatura é o único meio de arrefecimento. Assim, para assegurar a segurança de 
produtos cárneos cozidos, é necessário avaliar a sua taxa de arrefecimento (Doyle, 2002; 
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Amézquita et al., 2005; EFSA, 2005b). Esta informação pode ser utilizada para avaliar o 
crescimento de C. perfringens durante o arrefecimento. 
Conforme verificado, o regime de arrefecimento da massa de croquete desvia-se do 
limite crítico estabelecido (arrefecimento a temperatura inferiores a 5ºC num tempo 
inferior a 1,5 h) e das orientações acima referidas. Foi verificado o arrefecimento mais 
lento no tabuleiro do meio, de 56,1ºC aos 26,3ºC em 2,5 h. Esta combinação de tempo-
temperatura mais desfavorável pode ser utilizada num modelo de microbiologia preditiva 
para avaliar a severidade do crescimento de C. perfringens. 
 Alguns dos modelos desenvolvidos para o crescimento de C. perfringens durante o 
crescimento de produtos de carne cozidos foram implementados no Pathogen Modeling 
Program (USDA, 2005) disponibilizado on-line pela USDA. Este tipo de modelos ainda 
apresentam algumas limitações, mas podem fornecer uma indicação do potencial de 
crescimento de C. perfringens. O gráfico seguinte mostra o crescimento previsto pelo 
modelo para C. perfringens com o mesmo regime de arrefecimento do tabuleiro do meio 
da massa de croquete. O crescimento médio de C. perfringens previsto é de 0,23 log 
ufc/mL, sendo o limite superior do intervalo de confiança (UCL) de 0,30 log ufc/mL. Este 
valor é inferior ao de1 log recomendado pela USDA como limite de segurança. 
Adicionalmente, esta previsão 
baseia-se no comportamento de 
C. perfringens num meio de 
carne (beef broth) ideal para o 
seu crescimento. A massa de 
croquete constitui um meio mais 
complexo, sendo que factores 
como a concentração de cloreto 
de sódio, percentagem de 
gordura e presença de alguns 
compostos inibidores, como 
nitritos, podem inibir ou atrasar 
o crescimento de C. perfringens, 
permitindo maiores tempos de 
arrefecimento sem que isso 
afecte a segurança do produto (Doyle, 2002; Kalinowski et al., 2003; EFSA, 2005b). 
Por último, em experiências com carne de vaca moída cozida inoculada com esporos 
activados por calor, demonstrou-se que não ocorre crescimento significativo se o 
arrefecimento demorar 15 h ou menos (Doyle, 2002). 
Na armazenagem em refrigeração subsequente, as células vegetativas de C. 
perfringens declinam ou morrem rapidamente. Inclusivamente, a armazenagem em 
refrigeração é mais letal para as células vegetativas e esporos de C. perfringens do que a 
GRÁFICO IV-1. Representação gráfica dos valores previstos de 
crescimento de C. perfringens pelo Pathogen Modeling Program durante o 
regime de arrefecimento da massa de croquete mais lento. 
Previsão do crescimento de Clostridium perfringens 













































congelação (Kalinowski et al., 2003). Para além dos baixos números de esporos na 
matéria-prima e do arrefecimento eficiente, uma característica de segurança adicional é o 
declínio das células viáveis durante a refrigeração subsequente (Doyle, 2002; Kalinowski 
et al., 2003). 
O perfil de tempo-temperatura observado para o tratamento térmico final do croquete 
(temperatura final de 73,1ºC±5ºC) também apresenta um desvio ao referido na literatura 
e ao limite crítico estabelecido como ideal para assegurar a segurança do produto. No 
entanto, este regime de temperaturas foi validado pelas análises microbiológicas 
efectuadas como referido anteriormente. 
Estes resultados sugerem que a probabilidade de ocorrência do risco associado ao 
Clostridium perfringens no croquete no momento do consumo é baixa. 
1.4. Caracterização do risco 
No croquete produzido no estabelecimento de restauração em estudo, a probabilidade 
de sobrevivência e crescimento de patogénios parece ser muito baixa, visto que estirpes 
de Clostridium produtoras de toxinas são raras ou inexistentes no alimento. 
Adicionalmente, pelo estudo da qualidade microbiológica da massa de croquete e 
croquete frito ao longo de seis meses, verificou-se que não ocorrem fenómenos 
significativos de recontaminação neste estabelecimento de restauração. Sendo a 
severidade das consequências considerada moderada, o risco inerente ao consumo do 
croquete para a saúde do consumidor é tolerável. No entanto é necessário vigilância de 
modo a assegurar que se mantém a eficácia das medidas de controlo: Boas Práticas de 
Higiene e de Fabrico, cozimento, arrefecimento, armazenamento em refrigeração e 
fritura. 
Os limites críticos estabelecidos para as etapas de arrefecimento e fritura pelo 
estabelecimento de restauração foram assim verificados, concluindo-se que embora 
assegurem a segurança do croquete, não são adequados para a realidade da empresa, 
podendo levar ao seu incumprimento sistemático. Atendendo ao baixo nível de risco 
observado para o croquete, podem ser estabelecidos novos limites críticos menos 
exigentes, mas que continuam a assegurar a segurança do produto.  
Assim, para a etapa de arrefecimento da massa de croquete o limite crítico específico 
para o processamento deste produto poderá ser: atingir temperaturas inferiores a 15ºC 
em 4 h. No caso da fritura, o limite crítico específico para o croquete será: atingir 








2. PASTEL DE BACALHAU 
2.1. Identificação dos perigos 
O fabrico do pastel de bacalhau inclui vários ingredientes, desde matérias-primas 
cruas a produtos alimentares processados (ver Tabela IV-2), que podem constituir fontes 
de microrganismos patogénicos.  
 
TABELA IV-2. Ingredientes do pastel e bacalhau e seus potenciais patogénios contaminantes. 
Fontes: ICMSF, 1980; Forsythe, 2002; Rodrigues et al., 2003.. 
 
Devido ao seu elevado conteúdo em sal, o bacalhau salgado seco tem sido 
considerado como um alimento de baixo risco (ICMSF, 1980). No entanto, 
microrganismos potencialmente patogénicos têm sido encontrados nestes produtos 
(Rodrigues et al., 2003). Embora o crescimento das bactérias patogénicas seja reprimida 
pela actividade da água reduzida, durante o processo de demolha algumas bactérias 
podem crescer e ameaçar a saúde dos consumidores, particularmente nos alimentos que 
sofrem um cozimento rápido (Rodrigues et al., 2003). 
A cura pelo sal é normalmente considerada como uma barreira efectiva para as 
bactérias patogénicas. Porém, no bacalhau salgado seco podem ser encontrados níveis 
elevados de bactérias haloterantes, maioritariamente pertencentes ao género 
Staphylococcus (Vilhelmsson et al., 1997). O seu número total e relativo aumenta 
largamente na parte final do processo de salgadura e secagem. Aparentemente, 
Staphylococcus aureus pode crescer no peixe salgado sob certas condições, tendo sido 
estabelecido como o agente causador em doenças alimentares associadas com o 
consumo de bacalhau (Vilhelmsson et al., 1997). Muitos estafilococos estão associados 
com a pele de animais de sangue quente, podendo ser assumido que a contaminação 
provém da pele dos manipuladores. No entanto, existem indícios que as bactérias 
contaminam o bacalhau através das matérias-primas (Vilhelmsson et al., 1997). 
Ingrediente Microrganismo patogénico Incidência (%) 
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No fabrico do pastel, o bacalhau sofre um processo de cozedura, eliminando as 
células vegetativas de bactérias patogénicas. No entanto, podem permanecer no 
alimento toxinas resistentes ao calor, como a produzida por Staphylococcus aureus. 
Por sua vez, a massa de pastel cozida pode ser contaminada por bactérias como 
Salmonella spp., Staphylococcus aureus, Listeria monocytogenes e bolores e leveduras, 
durante o manuseamento subsequente ao aquecimento térmico. Esta contaminação pode 
surgir das mãos dos manipuladores, de superfícies, equipamento e utensílios em 
contacto com a massa e da adição de ingredientes crus como os vegetais e ovos 
(ICMSF, 1980). 
 
2.2. Caracterização dos perigos 
As características dos principais perigos que podem estar associados ao pastel de 
bacalhau já foram referidas na introdução. Segundo a classificação da ICMSF, a 
severidade das consequências do perigo Staphylococcus aureus é considerada 
moderada, enquanto que os perigos derivados de Salmonella spp. e Listeria 
monocytogenes são classificados como sérios. 
 
2.3. Avaliação da exposição 
Para um produto tão largamente consumido no sul da Europa, existe uma falta de 
informação relativamente à deterioração e segurança do bacalhau demolhado (Rodrigues 
et al., 2003). No decurso deste trabalho, o processo de fabrico do pastel foi modificado 
pela substituição do bacalhau seco por demolhar pelo bacalhau seco demolhado e 
ultracongelado. Num trabalho recente realizado com amostras comerciais de bacalhau 
ultracongelado e demolhado nacionais, não foi detectada a presença de Staphylococcus 
aureus e da sua toxina (Vítor Martins, comunicação pessoal, 2006). 
Pelas análises microbiológicas efectuadas a amostras de massa de pastel e pastel 
frito, verificou-se que o produto intermédio apresenta uma elevada contaminação 
microbiológica. No entanto, não foi detectada a presença das bactérias patogénicas 
Staphylococcus aureus, Salmonella spp., Listeria monocytogenes e Pseudomonas 
aeruginosa em 14 amostras de massa de pastel e pastel frito ao longo de 10 ciclos de 
produção. 
Pelos resultados obtidos verificou-se que o principal factor de risco para o pastel de 
bacalhau é a adição de ingredientes crus na massa cozida do bacalhau. Neste caso, 
como a massa de batata é adicionada já cozida, os principais responsáveis para a 
contaminação são os vegetais crus introduzidos, nomeadamente a salsa, alho e cebola. 
Estes vegetais são previamente lavados e cortados. Os microrganismos crescem mais 
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rapidamente neste tipo de produtos, devido a uma maior disponibilidade de nutrientes e 
água (ICMSF, 1980). Manipulações adicionais poderão introduzir mais oportunidades de 
contaminação, originada tanto pelo manipulador como por superfícies de trabalho ou 
utensílios previamente expostos a outros materiais alimentares (ICMSF, 1980). 
A salsa em particular pode ser alvo de contaminação intensa no campo de cultivo. A 
presença de coliformes fecais e patogénios em produtos de mercado tem sido 
amplamente documentada (ICMSF, 1980). Embora tenha sido sujeita a lavagens 
clorinadas, a sua eficiência em remover patogénios é questionável. O tempo de 
sobrevivência de coliformes, patogénios, e vírus entéricos na maioria dos vegetais crus é 
dependente da humidade e temperatura e estende-se significativamente para além do 
tempo de vida útil do produto.  
A carga microbiana presente na salsa lavada, lavada e desinfectada e não processada 
(inteira) apoia essa hipótese, apresentando elevados níveis de mesófilos aeróbios, 
coliformes, bolores e leveduras e Escherichia coli. No entanto, não foi detectada a 
presença de microrganismos patogénicos. 
O controlo de microrganismos patogénicos pode ser conseguido apenas por uma 
higienização cuidada do equipamento e um controlo apertado do ambiente (temperatura, 
humidade relativa e composição atmosférica) na qual o vegetal cru é mantido. Desta 
forma, um crescimento substancial microbiano pode ser prevenido. 
Uma abordagem muito utilizada, inclusivamente neste estabelecimento de 
restauração, tem sido clorinar a água utilizada para lavar a salsa. No entanto, devido à 
instabilidade do cloro na presença de matéria orgânica, é duvidoso que níveis baixos de 
cloro façam mais do que assegurar que as bactérias não entrem com a água para o 
interior dos alimentos. Além disso, a adição de humidade desta forma pode contribuir 
para a proliferação de microrganismos. A níveis mais elevados, a cloração de água de 
lavagem reduz a carga microbiana em vegetais. O grau de eficácia depende do pH, 
temperatura e tempo, e o grau ao qual a água é reciclada durante a utilização (ICMSF, 
1980). 
Embora tenham sido consideradas como PCC no plano HACCP proposto, as etapas 
de lavagem/desinfecção de vegetais e frutas e corte/preparação de hortofrutícolas 
normalmente são controladas no âmbito das BPF/BPH. 
A etapa determinante para eliminar ou reduzir o risco derivado da contaminação do 
pastel de bacalhau por Salmonella spp. e Staphylococcus aureus, assim como de outras 
bactérias patogénicas, consiste na fritura do produto final. A enterotoxina de S. aureus 
não é inactivada pelo calor, no entanto, mesmo que ocorra contaminação da massa do 
pastel pelas células vegetativas, não existem condições de tempo e temperatura 
favoráveis para o seu desenvolvimento em grandes quantidades. A massa do pastel é 




Não obstante o elevado nível de contaminação da massa do pastel, o tratamento 
térmico final, embora breve, é extraordinariamente eficaz. Em todas as amostras de 
pastel de bacalhau frito, os níveis de microrganismos indicadores e patogénicos foram 
muito baixos ou inexistentes. Pelo estudo do perfil de tempo-temperatura da fritura do 
pastel de bacalhau, verificou-se que o seu interior aquece bastante rapidamente e atinge 
temperaturas finais bastante elevadas, na ordem dos 90ºC. 
Atendendo aos resultados das análises microbiológicas do produto final, às condições 
de tempo e temperatura do processamento, e ao provável baixo nível de recontaminação 
após o processamento que se verifica neste estabelecimento de restauração, a 
probabilidade de exposição aos perigos identificados é baixa. 
 
2.4. Caracterização do risco 
No pastel de bacalhau produzido no estabelecimento de restauração em estudo, a 
probabilidade de sobrevivência e crescimento de patogénios parece ser muito baixa. 
Sendo a severidade das consequências considerada moderada ou séria, o risco inerente 
ao consumo do croquete para a saúde do consumidor é tolerável. No entanto é 
necessário vigilância de modo a assegurar que se mantém a eficácia das medidas de 
controlo: Boas Práticas de Higiene e de Fabrico e fritura final. 
O limite crítico estabelecido para a etapa de fritura pelo estabelecimento de 
restauração foi verificado (atingir uma temperatura de 85ºC em todas as partes do 
alimento). Além de assegurar a segurança do pastel de bacalhau, é adequado para o 
processo de fabrico em questão e à realidade da empresa. 
 
 
3. MOUSSE DE CHOCOLATE 
3.1. Identificação dos perigos 
A mousse de chocolate é uma sobremesa que inclui chocolate, gemas de ovos e 
claras batidas, entre outros ingredientes (ver tabela IV-3). Não é sujeita a cozimento, sendo 
mantida em armazenamento refrigerado. Isto significa que se os ovos utilizados 
estiverem contaminados com Salmonela spp., esta permanece na mousse e pode colocar 
em risco a saúde do consumidor. Surpreendentemente, a Salmonella spp. também tem 
sido referenciada como um patogénico de interesse no chocolate (ICMSF, 1980; 





TABELA IV-3. Ingredientes da mousse de chocolate e seus potenciais patogénios contaminantes. 
Fontes: ICMSF, 1980; Forsythe, 2002; EFSA, 2006d. 
3.2. Caracterização dos perigos 
As características dos principais perigos que podem estar associados à mousse de 
chocolate foram já referidas na introdução. Segundo a classificação da ICMSF, a 
severidade das consequências do perigo Salmonella spp. é considerada séria. 
A salmonelose é caracterizada por febre, cãibras estomacais e diarreia. Os sintomas 
desenvolvem-se 8 h a 3 dias após o consumo de alimentos contaminados e dura entre 4 
a 7 dias. A doença é tipicamente autolimitante, no entanto pode ser fatal em pessoas 
imunodeprimidas (USDA/FSIS, 2005b). A gravidade da doença depende do seu estado 
de saúde e do número e virulência de salmonela ingerida. Em geral, quanto mais fraca for 
a saúde do consumidor e quanto mais salmonela for ingerida, maior a probabilidade de 
ocorrer doença grave ou morte (Forsythe, 2002; USDA/FSIS, 2005b). 
Nas últimas décadas, a Salmonella enteritidis tem sido a estirpe mais frequentemente 
isolada na avicultura comercial na UE, superando inclusivamente os isolamentos de S. 
typhimurium (JEMRA, 2001; USDA/FSIS, 2005b; EFSA, 2006c; EFSA, 2006d). A S. 
enteritidis não só é capaz de colonizar o intestino das aves, como pode invadir outros 
órgãos como o fígado, baço, vesícula biliar, pâncreas, ovários e oviduto. Por conseguinte, 
os principais alimentos que veiculam Salmonella spp. são preparados com base em 
carne de aves ou ovos, variando a concentração de bactéria isolada entre 10 a 107 ufc/g 
(Whiting e Buchanan, 1997; JEMRA, 2001; EFSA, 2006c). 
Os ovos e produtos derivados são considerados como a fonte predominante de 
salmonelose humana na UE (EFSA, 2006d). No global, as espécies de salmonelas mais 
frequentemente associadas com doenças de origem alimentar são a S. enteritidis e a S. 
typhimurium (FAO/WHO, 2000; Forsythe, 2002; FAO/WHO, 2003; EFSA, 2005c; EFSA, 
2006b; EFSA, 2006d). 
A transmissão de Salmonella spp. nos ovos pode ocorrer de duas formas: transmissão 
trans-ovariana (vertical) e transmissão pela casca (horizontal). Na primeira, a Salmonella 
spp. é introduzida no ovo através de ovários ou tecidos do oviducto infectados antes da 
formação da casca, ficando presente no interior do ovo (Whiting e Buchanan, 1997; 
JEMRA, 2001). Este tipo de transmissão constitui a via principal de contaminação dos 
ovos por S. enteritidis (Whiting e Buchanan, 1997). Por sua vez, a transmissão pela 
Ingrediente Microrganismo patogénico Incidência (%) 
Ovos inteiros crus 
Chocolate em pastilhas 
(>70% cacau) 
Salmonella spp. 0-6 
Margarina 
Nescafé em pó 
Açúcar 
Sal 
Estes produtos normalmente apresentam pouco ou nenhum perigo de 





casca envolve a deposição de Salmonella spp. de origem fecal na casca, com ou sem 
penetração subsequente no interior do ovo (Whiting e Buchanan, 1997; JEMRA, 2001; 
USDA/FSIS, 2005b). Foi demonstrado que alimentos preparados em cozinhas industriais 
podem ser alvo de contaminação por Salmonella spp. devido a uma manipulação 
incorrecta dos ovos. Nomeadamente, foi possível recuperar Salmonella enteritidis FT-4 
dos dedos dos manipuladores, após a quebra de ovos experimentalmente infectados com 
esta bactéria (Humphrey et al., 1994). 
 
3.3. Avaliação da exposição 
Dados recentes referem que o nível de contaminação dos ovos inteiros crus 
comerciais em alguns países da UE varia entre 0% a 6%, tendo sido observada uma 
tendência geral de diminuição de prevalência de Salmonella spp. nos últimos cinco anos 
(EFSA, 2006d). A probabilidade dos ovos serem contaminados com Salmonela spp. 
depende da sua prevalência nos bandos e da frequência com que as galinhas poedeiras 
infectadas põem ovos contaminados. A taxa de ovos positivos para Salmonella enteritidis 
produzidos por bandos infectados é geralmente baixa, sendo tipicamente inferior a 1% 
(Whiting e Buchanan, 1997). A incidência natural de ovos contaminados por Salmonella 
enteritidis é reduzida mesmo em bandos naturalmente colonizados, apresentando taxas 
inferiores a 1:10.000 ovos (Musgrove et al., 2005). Por outro lado, o processamento 
comercial reduz a contaminação por Salmonella spp. das cascas de ovos (Musgrove et 
al., 2005). 
Sob as condições certas (contaminação em combinação com temperaturas elevadas) 
o nível de S. enteritidis em ovos inteiros pode atingir valores superiores a 108 ufc. No 
entanto, na maioria dos casos, os sistemas antimicrobianos presentes nos ovos previnem 
os patogénios de atingir esses níveis. Estudos envolvendo bandos contaminados 
naturalmente indicam que, no momento de postura, os níveis de S. enteritidis em ovos 
contaminados são baixos, na ordem das <10 ufc (Whiting e Buchanan, 1997; 
USDA/FSIS, 2005b). À temperatura ambiente (20ºC), os números de S. enteritidis 
geralmente mantêm-se estáticos por três semanas (Whiting e Buchanan, 1997).   
No entanto, o risco de doença humana por refeição aparenta ser insensível ao número 
de Salmonella enteritidis em ovos contaminados. Se for assumido que todos os ovos 
contaminados contêm um número inicial de 10 ou 100 ufc de S. enteritidis, o risco 
previsto de doença por refeição é semelhante. Isto é devido ao efeito do crescimento de 
Salmonella enteritidis ser superior ao efeito da contaminação inicial dos ovos (JEMRA, 
2001). Ou seja, mesmo que o produto alimentar esteja contaminado com diferentes níveis 
de Salmonella enteritidis, o factor de risco determinante é a ocorrência de Salmonella em 
pleno desenvolvimento e crescimento (JEMRA, 2001). Esta situação normalmente ocorre 
devido a abusos de temperatura e refrigeração inadequada (Forsythe, 2002). 
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Desta forma, foram averiguadas as condições de tempo e temperatura do 
processamento da mousse de chocolate. O período completo de manufactura da mousse 
de chocolate é de cerca de 10 minutos, não havendo tempo suficiente para o crescimento 
Salmonella spp. em mousses potencialmente contaminadas. Por sua vez, o 
arrefecimento é efectuado logo a seguir numa bancada de refrigeração a 4ºC. Em média, 
o centro térmico da mousse de chocolate arrefece dos 23ºC para os 8ºC numa hora, 
condição suficiente para prevenir o desenvolvimento de Salmonella spp. (Forsythe, 2002; 
Bolton e Maunsell, 2004). 
De forma a averiguar sobre o potencial desenvolvimento da Salmonella enteritidis e S. 
typhimurium na mousse de chocolate em refrigeração, foram efectuados testes de 
desafio microbiológico. Pelos resultados obtidos, foi possível verificar que estas espécies 
de Salmonella não se desenvolvem na mousse de chocolate, mostrando uma cinética de 
declínio. Como já referido anteriormente, a redução do número de ufc de Salmonella spp. 
depende tanto de factores intrínsecos ao alimento como de factores extrínsecos. Dois 
factores importantes que têm sido referenciados incluem o aw e a temperatura de 
armazenamento (Baylis et al., 2004). O elevado conteúdo em açúcar da mousse de 
chocolate contribui para a redução do seu aw. Adicionalmente, foi demonstrado que o 
cacau, incluído na composição do chocolate, detém propriedades antimicrobianas contra 
Salmonella spp. (Busta e Speck, 1968; Baylis et al., 2004). No entanto, a temperatura é o 
principal factor que influencia o crescimento de Salmonella spp., decrescendo 
consideravelmente a temperaturas inferiores a 15ºC (USDA/FSIS, 2005b). Desta forma, 
mesmo estando presente na mousse de chocolate, a Salmonella spp. tem o seu potencial 
de causar doença reduzido. 
Adicionalmente, segundo os resultados das análises microbiológicas, a mousse de 
chocolate apresenta níveis baixos de microrganismos indicadores e ausência de 
Salmonella spp. ao longo de 10 ciclos de produção neste estabelecimento de 
restauração. Mesmo tendo um tempo de prateleira em refrigeração prolongado, a sua 
qualidade microbiológica manteve-se estável e aceitável. Este tempo de armazenamento 
prolongado constitui um factor de risco para a ocorrência de Listeria monocytogenes na 
mousse de chocolate. No entanto, a sua presença neste tipo de alimento nunca foi 
descrita em variadas fontes (FDA/CFSAN, 1992; Forsythe, 2002; Maunsell, 2003; 
FAO/WHO, 2004; McLauchlin et al., 2004; EFSA, 2006b; EFSA, 2006d), sendo de 
considerar que a probabilidade de ocorrência na mousse de chocolate é muito baixa. 
 
3.4. Caracterização do risco 
Na mousse de chocolate produzida no estabelecimento de restauração em estudo, a 
probabilidade de sobrevivência e crescimento de patogénios parece ser muito baixa. 




consumo da mousse para a saúde do consumidor é tolerável. No entanto é necessário 
vigilância de modo a assegurar que se mantém a eficácia das medidas de controlo: Boas 
Práticas de Higiene e de Fabrico e arrefecimento. 
O limite crítico estabelecido para a etapa de arrefecimento pelo estabelecimento de 
restauração foi verificado (arrefecimento a temperaturas inferiores a 5ºC, num tempo 
inferior a 1,5 h). Além de assegurar a segurança da mousse de chocolate, é adequado 
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Verificou-se que a probabilidade de sobrevivência e crescimento de bactérias 
patogénicas no croquete, pastel de bacalhau e mousse de chocolate produzidos 
especificamente no estabelecimento de restauração parece ser muito baixa, visto que 
não foi detectada a sua presença. Por conseguinte, desde que sejam mantidas as 
condições de tempo-temperatura adequadas durante a refrigeração e confecção do 
croquete, do pastel de bacalhau e da mousse de chocolate, o risco para a saúde derivado 
do seu consumo parece ser tolerável. 
No presente trabalho, foi utilizada uma abordagem qualitativa quanto à apreciação dos 
perigos e avaliação do risco microbiológico. Foi mostrado que pode ser utilizada para 
providenciar uma base científica mais forte ao estabelecimento de critérios de controlo, 
fundamental para a eficácia e especificidade do sistema HACCP. Assim, foi possível 
validar os limites críticos para etapas do processo de fabrico do segurança do croquete, 
pastel de bacalhau e mousse de chocolate atendendo às características particulares 
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ANEXO I. NÚMERO DE SURTOS DE DOENÇAS DE ORIGEM ALIMENTAR 
NOTIFICADOS NA UNIÃO EUROPEIA EM 2005. 
1Os surtos são notificados tanto como surtos gerais, afectando membros de mais do que uma casa particular ou como surtos familiares, 
afectando apenas membros de um única casa. 2Percentagem de surtos onde o agente causador foi identificado e reportado. 3Não existe 
distinção entre surtos gerais e familiares. 4Foram adicionados 4 surtos de localização desconhecida aos surtos gerais. (Adaptado de EFSA, 
2006d). 

















Alemanha3 1.281 24,1 1.281 - 99 1,55 6.279 767 3 
Áustria 606 11,4 65 541 100 7,38 1.910 368 1 
Bélgica 105 2,0 94 11 30 1,01 673 51 0 
Dinamarca 98 1,8 65 33 76 1,81 2.048 45 - 
Eslováquia 745 14,0 43 702 100 13,84 3.474 137 0 
Eslovénia 50 0,9 44 6 94 2,50 1.407 49 0 
Espanha 460 8,7 237 223 100 1,07 7.682 23 7 
Estónia 20 0,4 2 18 100 1,48 115 59 - 
Finlândia 58 1,1 49 9 57 1,11 2.164 16 1 
França4 646 12,2 428 218 79 1,04 7.323 766 6 
Grécia 44 0,8 27 17 82 0,40 1.441 408 - 
Irlanda 19 0,4 6 13 95 0,46 194 14 0 
Itália 96 1,8 96 - 100 0,16 394 - - 
Letónia 85 1,6 46 39 78 3,69 488 5 0 
Lituânia 38 0,7 23 15 89 1,11 442 267 0 
Luxemburgo 1 <0,1 1 0 0 0,22 18 1 0 
Malta 21 0,4 5 16 100 5,22 127 22 - 
Países Baixos 44 0,8 32 12 64 0,27 321 12 0 
Polónia 605 11,4 206 399 100 1,58 6.401 2.065 2 
Portugal 3 <0,1 2 1 100 0,03 166 26 - 
Reino Unido 68 1,3 68 - 91 0,11 1.235 48 3 
República Checa 79 1,5 79 - 100 0,77 1.635 167 1 
Suécia3 139 2,6 139 - 35 1,54 1.314 14 - 
Total UE 5.311 - 3.038 2.273 92 1,18 47.251 5.330 24 




ANEXO II. AGENTES CAUSADORES DE DOENÇAS DE ORIGEM 
ALIMENTAR NOTIFICADOS NA UNIÃO EUROPEIA EM 2005. 
1Inclui Aeromonas e Francisella. (Adaptado de EFSA, 2006d). 
 
Surtos Casos humanos 
Agente 
N.º % do total Geral Familiar N.º 




Salmonella spp. 3.406 63,6 1.577 1.829 25.760 3.554 16 
Campylobacter spp. 494 9,2 338 156 2.478 150 1 
Vírus de origem alimentar 312 5,8 280 32 6.812 255 0 
Staphylococcus aureus 144 2,7 94 50 1.410 314 - 
Bacillus cereus 73 1,4 61 12 1.177 28 - 
Escherichia coli patogénica  60 1,1 44 16 796 125 0 
Clostridium perfringens 55 1,0 46 9 1.323 8 - 
Shigella spp. 47 0,9 29 18 322 82 1 
Histamina 40 0,7 34 6 326 28 - 
Staphylococcus spp. 20 0,4 12 8 282 51 1 
Giardia 16 0,3 14 2 34 0 - 
Clostridium botulinum 13 0,2 3 10 32 30 - 
Trichinella spp. 12 0,2 5 7 142 62 - 
Clostridium spp. 11 0,2 11 0 278 0 1 
Escombrotoxina 10 0,2 7 3 69 2 - 
Yersinia spp. 9 0,2 5 4 22 7 - 
Cryptosporidium spp. 7 0,1 7 - 195 0 0 
Listeria 5 0,1 5 - 26 3 0 
Flavivírus 3 0,1 1 2 46 33 - 
Brucella spp. 2 <0,1 1 1 15 - - 
Bacillus spp. 1 <0,1 1 0 3 0 - 
Agentes múltiplos 12 0,2 9 3 276 43 0 
Outros1 30 0,6 22 8 260 7 2 
Desconhecido 573 10,7 467 106 5.699 557 2 




ANEXO III. VALORES-GUIA PARA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 
MICROBIOLÓGICA DE ALIMENTOS PRONTOS A COMER PREPARADOS EM 
ESTABELECIMENTOS DE RESTAURAÇÃO 
*Aplicável em produtos conservados no frigorífico. (Adaptado de Santos et al., 2005). 









Pastéis de bacalhau 
≤102 >102≤104 >104 NA Microrganismos a 
30ºC 
Mousse de chocolate ≤103 >103≤105 >105 NA 
Croquetes* 
Pastéis de bacalhau* 
≤102 >102≤104 >104 NA 
Leveduras 
Mousse de chocolate ≤102 >102≤104 >104 NA 
Croquetes* 
Pastéis de bacalhau* 
≤10 >10≤102 >102 # 
Bolores 
Mousse de chocolate ≤10 >10≤102 >102 # 
Croquetes 
Pastéis de bacalhau 
≤10 >10≤102 >102 NA 
Coliformes totais 
Mousse de chocolate ≤10 >10≤103 >103 NA 
Croquetes 
Pastéis de bacalhau 
<10 NA ≥10 NA 
Escherichia coli 
Mousse de chocolate <10 NA ≥10 NA 
Patogénios      
Croquetes 
Pastéis de bacalhau Staphylococcus 
coagulase positiva 
Mousse de chocolate 
<102 NA ≥102≤104 >104 
Croquetes 
Pastéis de bacalhau Clostridium 
perfringens 
Mousse de chocolate 
<10 ≥10≤103 >103<104 ≥104 
Pastéis de bacalhau 
Croquetes Salmonella spp. 
Mousse de chocolate 
Ausente em 
25 g 
- - Presente em 
25 g 
Croquetes 
Pastéis de bacalhau Listeria 
monocytogenes 










ANEXO IV. COMPOSIÇÃO DE SOLUÇÕES 
 
Água peptonada tamponada 
• Peptona     10,0 g 
• Cloreto de sódio    5,0 g 
• Monohidrogenofosfato de sódio 9,0 g 
• Dihidrogenofosfato de potássio  1,5 g 
• Água bidestilada    perfazer até 1000 mL 
 
pH 7,0±0,1 (25ºC) 
 
 
Soluto de Ringer a ¼ 
• Cloreto de sódio    2,250 g 
• Cloreto de potássio   0,105 g 
• Cloreto de cálcio hexahidratado 0,120 g 
• Monohidrogenocarbonato de sódio 0,050 g 
• Água bidestilada    perfazer até 1000 mL 
  
 
